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Sobre o ICMEC 

 
O International Centre for Missing & Exploited Children (ICMEC) trabalha em todo o mundo para 
promover a proteção infantil e defender as crianças e adolescentes contra sequestros, 
desaparecimentos, abuso sexual e exploração sexual. Com sede em Alexandria, Virgínia, Estados 
Unidos, o ICMEC também conta com representação regional no Brasil e em Singapura onde, em 
conjunto com uma extensa rede de sócios no setor público e privado, oferece soluções sob medida 
para problemas globais. 
 
O Instituto Família Koons sobre Política e Direito Internacional (Instituto Família Koons) é o braço 
interno de pesquisa do ICMEC. O Instituto Família Koons combate o sequestro, desaparecimentos, 
abuso sexual e exploração sexual infantil em distintas frentes: através da realização e condução de 
pesquisas originais sobre o estado da legislação para a proteção infantil em todo o mundo; da 
criação de instrumentos legais que possam ser replicados; da promoção de melhores práticas; da 
formação de coalizões internacionais; da reunião de pensadores e líderes de opiniões; além da 
cooperação com sócios atuando nas linhas de frente, com o objetivo de identificar e avaliar as 
ameaças existentes para as crianças e adolescentes e os métodos que o ICMEC pode usar para 
promover mudanças. 
 
Nossa Missão 
 
Durante mais de 15 anos, o ICMEC vem identificando falhas lacunas nos esforços da comunidade 
global para proteger crianças e adolescentes de sequestros, desaparecimentos, abuso sexual e 
exploração sexual, utilizando nossa expertise para reunir os recursos, as pessoas e as ferramentas 
necessárias para remediar tais deficiências. 
 
O ICMEC trabalha todos os dias para tornar o mundo mais seguro para as crianças e adolescentes 
através da erradicação do sequestro, desaparecimento, abuso sexual e exploração sexual de 
crianças e adolescentes.  Para atingir este objetivo, A missão do ICMEC é influenciar (Advocacy), 
capacitar e trabalhar em conjunto para proteger crianças e adolescentes do mundo inteiro. 

 
 ADVOCACY: O ICMEC propõe mudanças nas leis, tratados e sistemas baseados em 

pesquisas rigorosas e no uso de tecnologia de ponta, a fim de melhor proteger as crianças e 
adolescentes do mundo. 
 

 CAPACITAÇÃO: O ICMEC oferece ferramentas aos profissionais que interagem com as 
crianças e adolescentes, para melhorar a prevenção, facilitar a assistência às vítimas e 
aumentar a eficácia na identificação e persecução penal de casos de pessoas que abusam 
de crianças e adolescentes. 
 

 COLABORAÇÃO: O ICMEC constrói redes internacionais de profissionais de diferentes áreas a 
fim de antecipar problemas, identificar deficiências e desenvolver soluções eficazes. 



 

Sobre a UNICEF 

 
A UNICEF promove os direitos e o bem-estar de toda criança e adolescente, em tudo que fazemos. 
Juntamente com nossos parceiros, trabalhamos em 190 países e territórios para traduzir tal 
compromisso em ações práticas que beneficiem todas as crianças e adolescentes, especialmente 
focando nossos esforços em alcançar os mais vulneráveis e excluídos, em todo o mundo. Para mais 
informações sobre a UNICEF e seu trabalho, visite www.unicef.org.   
 
Siga-nos no Twitter e Facebook. 
 
 

 

http://www.unicef.org/
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Prefácio 
Estas orientações para a adoção de legislação nacional sobre o abuso sexual e exploração sexual 
infantil foi desenvolvida pelo International Centre for Missing & Exploited Children (ICMEC), em 
parceria com o Escritório Regional para a América Latina e o Caribe do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF LACRO), no âmbito do Programa Global da UNICEF para fortalecer as 
capacidades de enfrentamento à exploração sexual infantil online, com o apoio do Governo de Reino 
Unido no âmbito da Iniciativa WePROTECT. 
  
Estas orientações podem ser utilizadas por qualquer pessoa interessada em realizar mudanças e 
em advogar por reformas legais para combater o abuso sexual e a exploração sexual de crianças e 
adolescentes online. Elas contêm definições amplas dos diferentes aspectos relacionados ao abuso 
sexual e exploração sexual infantil e quadros comparativos que ilustram a existência, ou a 
inexistência, dos componentes legislativos considerados fundamentais para a prevenção e 
investigação desses crimes, de acordo com práticas e padrões internacionais estabelecidos. 
  
Muitos dos termos utilizados ao longo destas orientações refletem as definições estabelecidas nas 
Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil 
(Orientações Terminológicas para a Proteção do Abuso e Exploração Sexuais de Crianças, em 
tradução livre, ou Orientações de Luxemburgo), que estão disponíveis em espanhol no site: 
http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es/. 
  
Esperamos que os resultados das avaliações individuais por país que acompanham essas 
orientações estimulem mudanças e incentivem os países a adotarem leis e políticas para a 
conscientização, a prevenção e a investigação de crimes online contra crianças e adolescentes. 
  
As orientações oferecem perspectivas tanto gerais como individualizadas para cada país revisado, 
as quais possam ser consideradas por países interessados em promover mudanças, ao iniciar seus 
esforços de ajustes. O ICMEC e a UNICEF continuarão a direcionar os esforços organizacionais neste 
sentido, de acordo com nossa missão de construir um mundo mais seguro para as crianças e 
adolescentes e de lutar para erradicar sequestros, desaparecimentos, abuso sexual e a exploração 
sexual de crianças e adolescentes. 
 

http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es/
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Sumário 
 
Introdução  
As presentes orientações têm como principal objetivo estabelecer a existência ou não da legislação 
e de políticas públicas na América Latina em relação a prevenção, mecanismos de denúncia, 
ferramentas e unidades especializadas para a investigação e persecução penal dos crimes 
relacionados ao abuso sexual e à exploração sexual infantil online, através da revisão dos marcos 
normativos de cada país analisado. 
 
As orientações estão dirigidas à atores chave do setor judicial, incluindo policiais, investigadores, 
promotores e juízes, assim como todas as instâncias governamentais e não-governamentais, 
interessados em promover mudanças no âmbito legislativo e em sua prática diária, bem como 
incidir na construção e reforma de políticas públicas de prevenção, assistência às vítimas e 
investigação referentes ao acesso, produção, venda, publicação e posse de material de abuso 
sexual infantil.  
 
Sobre a pesquisa  
No marco da cooperação com o Escritório Regional para a América Latina e o Caribe do Fundo das 
Nações Unidas para a infância (UNICEF LACRO), como parte do Programa Global da UNICEF para 
fortalecer as capacidades de enfrentamento à exploração sexual infantil online, com o apoio do 
Governo de Reino Unido no âmbito da Iniciativa WePROTECT, o ICMEC realizou uma pesquisa sobre 
o estado da legislação, políticas públicas e mecanismos de denúncia e investigação relacionados 
aos crimes de abuso sexual e de exploração sexual infantil por meio das tecnologias de informação 
e comunicação em 18 países. As orientações se enfocam nos seguintes elementos: 
 
(1)  Existência de uma legislação nacional criminalizando materiais de abuso sexual infantil 

online (pornografia infantil);1 

(2)  Existência de uma legislação nacional criminalizando a posse simples de material de abuso 
sexual infantil online (pornografia infantil); 

(3) Existência de uma legislação nacional criminalizando o aliciamento de menores com fins 
sexuais através da utilização de tecnologias de informação e comunicação (grooming);2 

(4)  Existência de uma legislação nacional criminalizando a simulação de materiais de abuso 
sexual infantil online (pornografia infantil virtual ou simulada);3 

(5)  Existência de uma legislação nacional criminalizando a suplantação de identidade para a 
comissão de crimes de abuso sexual e exploração sexual de crianças e adolescentes através 
das tecnologias de informação e comunicação;4 

(6)  Existência de uma legislação nacional criminalizando a vingança através da pornografia 
(com enfoque particular em crianças e adolescentes vítimas);5 

(7)  Existência de uma legislação nacional que permita a utilização da figura do agente infiltrado 
(undercover) e realização de investigações encobertas (undercover investigation) para a 
investigação de crimes relacionados a abuso sexual e exploração sexual infantil online;  

(8)  Existência de obrigação legal para o armazenamento ou preservação de dados por parte de 
Provedores de Serviços de Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs);  

(9)  Existência de uma legislação nacional que criminalize o uso das TICs para a comissão de 
crimes relacionados com o abuso sexual e exploração sexual infantil; 

(10)  Existência de obrigação legal dos Provedores de Serviços de Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) ou de entidades governamentais de filtrar e retirar imagens com 
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conteúdo de abuso sexual infantil, as quais tenham sido denunciadas por meio de ordem 
judicial ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa;  

(11)  Existência de unidades especializadas das Promotorias/Ministério Público para a 
persecução penal de crimes relacionados com o abuso sexual e exploração sexual infantil 
online;  

(12)  Existência de unidades especializadas na Polícia para a investigação de crimes relacionados 
com o abuso sexual e exploração sexual infantil online;  

(13) Os países que contam com mecanismos de denúncias online (hotlines); e  

(14)  Existência de políticas públicas com foco na prevenção, conscientização e atenção integral 
às vítimas de crimes relacionados com o abuso sexual e exploração sexual infantil online.  

 
Metodologia  
A revisão legislativa se iniciou em novembro de 2015. As principais fontes de informação incluíram: 
legislação nacional obtida na página Web dos poderes legislativos dos diferentes países, recopilação 
normativa da Organização dos Estados Americanos (OEA), relatórios oficiais publicados em páginas 
Web governamentais oficiais dos países, além de contato direto com fiscais, juízes, policiais e 
membros de ONGs. 

Após recompilar a informação, realizou-se a análise de cada um dos documentos para determinar a 
existência ou não de leis nacionais e políticas públicas, com um foco nos 14 elementos acima 
descritos. 

Resultados 
Dos 18 países analisados: 

18 países penalizam o material de abuso sexual infantil (pornografia infantil) 

15 países criminalizam a posse simples de material de abuso sexual infantil online (pornografia 
infantil)  

8 países penalizam o aliciamento de menores de idade através do uso das tecnologias de 
comunicação e informação (grooming online) 

8 países criminalizam a simulação de material de abuso sexual infantil (pornografia infantil virtual) 

2 países criminalizam a falsificação de identidade com fins de abuso sexual e exploração sexual 
infantil online 

18 países não regulam a vingança por meio de publicação de pornografia (pornografia de vingança) 

7 países regulam explicitamente a possibilidade de utilização da figura de agente infiltrado e 
investigações encobertas para a investigação de crimes de abuso sexual e exploração sexual 
infantil online 
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10 países podem utilizar a figura de agente infiltrado e investigações encobertas para a 
investigação de crimes de abuso sexual e exploração sexual infantil online, desde que cometidos 
no contexto de crime organizado 

18 países não regulam as obrigações dos prestadores de serviços de tecnologias de informação e 
comunicação de reter ou armazenar informações para fins de investigação. 

8 países regulam a possibilidade de solicitar ao órgão judicial a retenção, a preservação ou a 
intercepção de informação ou comunicações para fins de investigação  

18 países regulam a penalização do uso de tecnologias de informação e comunicação para a 
comissão de crimes relacionados a abuso sexual e exploração sexual infantil 

2 países obrigam os operadores de internet e órgãos estatais a filtrar o conteúdo de internet e 
retirar materiais de abuso sexual infantil online  

7 países contam com unidades especializadas dentro de suas procuradorias, para a persecução 
penal de crimes de abuso sexual e exploração sexual infantil online 

12 países contam com unidades especializadas dentro da polícia, para a investigação dos crimes 
de abuso sexual e exploração sexual infantil online 

2 países contam com mecanismos de denúncias (hotline) para reportar materiais de abuso sexual 
infantil online 

4 países contam com políticas públicas específicas para a atenção integral para crianças e 
adolescentes vítimas de crimes relacionados ao abuso sexual e exploração sexual infantil online 

5 países contam com políticas públicas específicas de prevenção em relação a crimes relacionados 
ao abuso sexual e exploração sexual infantil online 
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Legislação Regional e Internacional 

O abuso sexual e exploração sexual infantil é um problema multissetorial e multijurisdicional que 
requer uma resposta abrangente e global. Embora o combate efetivo de crimes relacionados à 
materiais de abuso sexual infantil (pornografia infantil) requeiram uma coordenação nacional, 
regional e global, estas devem ser acompanhadas do fortalecimento das políticas públicas e da 
criação de uma legislação uniforme. Não obstante as leis variem de país a país, fatores sociológicos 
e culturais não devem nunca ser o argumento fatual para a normalização de comportamentos 
criminosos. Estas diferenças de legais enfraquecem o combate ao abuso sexual e a exploração 
sexual infantil, complicando ainda mais quando não se regula o uso de tecnologias de informação e 
comunicação para a comissão destes crimes, permitindo que abusadores de crianças e 
adolescentes concentrem seus esforços em países onde eles sabem que não serão punidos ou em 
países onde as leis e persecução penal destes crimes são mais brandas.  Uma abordagem integral 
para a prevenção, atenção e investigação – através da conscientização coletiva sobre o tema, do 
aumento de serviços de assistência a vítimas disponíveis e da melhora os esforços das forças 
policiais nacional e internacionalmente –, é a maneira mais eficaz para o combate à crimes 
relacionados ao abuso sexual infantil online. Conformar a legislação nacional com as normas 
jurídicas internacionais é apenas o primeiro passo, que deve ser seguido pela adoção e 
implementação de legislação nacional e da criação de programas e políticas nacionais relacionadas 
à violência infantil. 
 
Existem vários instrumentos legais que abordam o abuso sexual e exploração sexual de crianças e 
adolescentes: A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança; o Protocolo Facultativo 
à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, à prostituição infantil e à 
pornografia infantil; A Convenção 182 da Convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
sobre Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação, de 
1999; a Convenção do Conselho da Europa para a proteção das crianças contra a exploração sexual 
e abuso sexual; a Convenção do Conselho da Europa sobre o Cibercrime; e o Convênio de 
Cooperação Ibero-americano de Pesquisa, Subscrição e Obtenção de provas referentes ao 
Cibercrime. Todos estes instrumentos são ferramentas eficazes para combater o abuso sexual e a 
exploração sexual infantil, pois contêm definições específicas de crimes relacionados, descrevem 
mecanismos de investigação e de assistência jurídica mútua, e destaca, em especial, a importância 
da restituição de direitos violados ou ameaçados das crianças e adolescentes vítimas e de suas 
famílias. 
 
Nesta seção serão destacados alguns aspectos importantes de cada um dos instrumentos 
internacionais já mencionados, a fim de demonstrar a importância de ditos instrumentos e os 
benefícios que eles proporcionam aos países que os ratificaram. As informações relacionadas com a 
ratificação destes instrumentos por cada país podem ser encontradas na Tabela 3 da Revisão 
Legislativa. 
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Convenção sobre os Direitos da Criança 
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) foi adotada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (ONU) em 20 de Novembro de 1989.6  A Convenção reconhece as crianças e adolescentes 
como sujeitos de direito e é o principal instrumento, em nível internacional, que estabelece toda a 
gama de direitos humanos para a proteção da infância e da adolescência, do mesmo modo que 
regula a obrigação dos países em adequar suas normas internas para assegurar, proteger e 
defender cada um dos princípios que regula, sendo o interesse superior da criança o princípio reitor 
desta convenção e amplamente destacada em seu artigo 3:  
 

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas 
de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem 
considerar, primordialmente, o interesse maior da criança. 

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que 
sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de 
seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabelecimentos 
encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões 
estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz respeito à 
segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à 
existência de supervisão adequada. 

 
Em relação ao abuso sexual e exploração sexual de crianças e adolescentes, incluindo a ocorrência 
destes através das tecnologias de informação e comunicação, o Artigo 34 afirma que:  
 
 Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de 

exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas 
as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para impedir: 

(a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal;  

(b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; 

(c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

 
O artigo 35 prevê ainda que os Estados Partes devem tomar todas as medidas nacionais, bilaterais 
e internacionais necessárias para impedir o sequestro, a venda ou o tráfico de crianças para 
qualquer propósito ou de qualquer forma. 
 
O artigo 39 estipula que os Estados devem tomar medidas apropriadas para promover a 
recuperação física e psicológica e a reinserção social da criança vítima de qualquer forma de 
negligência, exploração ou abuso; tortura ou qualquer outra forma de tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante; ou conflitos armados  
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Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à 
venda de crianças, prostituição infantil e a utilização de crianças na 
pornografia 
 
Enquanto a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) visa assegurar uma ampla gama de 
direitos humanos para as crianças e adolescentes (incluindo os direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais7), existem vários artigos dentro da CDC e do Protocolo Facultativo que protegem 
as crianças e adolescentes de todas as formas de abuso sexual e exploração sexual. 
 
O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, 
prostituição infantil e a utilização de crianças na pornografia (Protocolo Opcional ou PFVC) entrou 
em vigor em 18 de janeiro de 2002.8 O Protocolo Facultativo contém as seguintes disposições 
específicas relativas à materiais de abuso sexual infantil (pornografia infantil): 
 

▪ O artigo 2 (c) define “pornografia infantil” como “qualquer representação, por qualquer meio, 
de uma criança envolvida em atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou qualquer 
representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins primordialmente sexuais”. 

 
▪ O artigo 3 (1) exige que os Estados Partes tipifiquem como crime a pornografia infantil 

cometida tanto nacional como internacionalmente, de maneira individual ou organizada de 
maneira coletiva. 

 
▪ Artigo 3 (1) (c) exige que os Estados Partes criminalizem como delito a posse simples 

independentemente da intenção de distribuição. 
 

▪ O artigo 3 (4) aborda o tema da responsabilidade das pessoas jurídicas e incentiva que cada 
Estado Parte estabeleça responsabilidade legal por crimes específicos relacionados à 
pornografia infantil. Este artigo reflete a noção de que uma abordagem integral requer o 
envolvimento do setor privado. 

 
▪ O artigo 7 reconhece o direito das vítimas a buscar compensação. 

 
▪ O artigo 8 determina que os Estados Partes devem adotar medidas apropriadas para 

proteger os direitos e interesses das crianças vítimas em todas as fases do processo penal, 
com o melhor interesse da criança sendo a principal consideração. 
 

▪ O artigo 9 determina que os Estados Partes devem adotar ou fortalecer, implementar e 
divulgar leis, medidas administrativas, políticas e programas sociais para prevenir os crimes 
mencionados no Protocolo Facultativo dando particular atenção à proteção das crianças, 
que são especialmente vulneráveis a tais práticas. Além disso, o artigo 9 reconhece o direito 
de recuperação e reintegração das vítimas infantis. 
 

▪ O Protocolo Facultativo também incentiva o fortalecimento da cooperação e assistência 
internacional e a adoção de legislação extraterritorial. O artigo 10 (1) aborda a necessidade 
de cooperação internacional. Como mencionado acima, o material de abuso sexual infantil 
(pornografia infantil) é facilmente distribuído através das fronteiras; sem a cooperação 
internacional, muitos infratores podem evitar a detecção e punição. 
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Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação Imediata para sua 
Eliminação 
 
A Convenção 182 da Convenção da OIT sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e 
Ação Imediata para sua Eliminação, de 1999,9 entrou em vigor em 19 de novembro de 2000. O 
objetivo fundamental da Convenção é a adoção por parte dos Estados membros de instrumentos 
para a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil, com foco em ações nacionais 
e internacionais e reconhecendo, como forma de exploração sexual comercial, a pornografia 
infantil.10 
 
A Convenção preconiza o seguinte: 
 
 O artigo 3 afirma que a expressão “as piores formas de trabalho infantil” abrange: 

 
(a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e o 

tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou 
obrigatório, inclusive o uso de crianças em conflitos armados 

 
(b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de 

pornografia ou atuações pornográficas; 
 

(c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização para a realização de 
atividades ilícitas, em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais com definidos 
nos tratados internacionais pertinentes; e, 
 

(d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de 
prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças. 
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Convenção do Conselho da Europa para a Proteção das Crianças contra a 
Exploração e os Abusos Sexuais 
 
A Convenção do Conselho Europeu para a Proteção das Crianças contra a Exploração e o Abuso 
Sexual (Convenção de Lanzarote) se centra em assegurar o interesse superior das crianças, por 
meio da prevenção do abuso sexual e da exploração sexual, da proteção e assistência às vítimas, da 
punição aos criminosos e da promoção de cooperação nacional e internacional entre as forças 
policiais.11 A Convenção de Lanzarote foi aberta para assinaturas em 25 de outubro de 2007 e 
entrou em vigor em 1º de julho de 2010. A Convenção de Lanzarote está aberta para assinaturas de 
Estados membros, de Estados não membros que participaram na elaboração da convenção, de 
Estados da União Europeia e para aderência de outros Estados não membros. Atualmente, 41 
Estados membros ratificaram a Convenção de Lanzarote e outros 6 Estados membros a assinaram, 
mas não a ratificaram.12 Com relação às ofensas relacionadas ao material de abuso sexual infantil 
(pornografia infantil): 
 

▪ Os artigos 4 a 8 estabelecem as medidas de prevenção a ser adotadas pelos países que 
ratificam a Convenção para proteger as crianças de toda forma de exploração e abuso 
sexual. Isto inclui o recrutamento, a formação e sensibilização das pessoas que trabalham 
diretamente com crianças, a educação integral para crianças, a criação de programas ou 
medidas de intervenção eficazes destinados a avaliar e prevenir os riscos de prática de tais 
atos, e as medidas destinadas a informar o público em geral.  
 

▪ Os artigos 11 a 14 discutem medidas de proteção e assistência às vítimas. Estes incluem 
medidas legislativas ou outras medidas necessárias para: garantir que os profissionais 
assistindo ao menor não sejam impedidos, em razão de regras de confidencialidade, de 
relatar suspeita de exploração sexual ou abuso sexual de uma criança; incentivar e apoiar a 
criação de serviços de informação, tais como linhas de ajuda da Internet (helplines) para 
oferecer aconselhamento e apoio aos usuários; e assistir às vítimas a curto e longo prazo 
tanto em sua recuperação física como psicossocial. 
 

▪ O artigo 20 (1) requer que os Estados Partes criminalizem: a produção de pornografia 
infantil, a oferta ou disponibilização de pornografia infantil, difusão ou a transmissão de 
pornografia infantil, procura, para si ou para outrem, de pornografia infantil, a posse de 
pornografia infantil e o acesso consciente à pornografia infantil através das tecnologias de 
informação e comunicação. 

 
▪ O artigo 20 (2) define a “pornografia infantil” como “todo o material que represente 

visualmente uma criança envolvida em comportamentos sexualmente explícitos, reais ou 
simulados, ou qualquer representação dos órgãos sexuais de uma criança, com fins 
sexuais”. 
 

▪ O artigo 21 (1) recomenda aos Estados Partes que adotem uma legislação que penalize as 
atividades daqueles que contratam ou obrigam uma criança a participar em pornografia 
infantil, ou assistam intencionalmente a espetáculos pornográficos que envolvam a 
participação de crianças. 
 
1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 

infração penal os seguintes comportamentos dolosos: a) Recrutar uma criança para que 
participe em espetáculos pornográficos ou favorecer a participação de uma criança em 
tais espetáculos; b) Coagir uma criança a participar em espetáculos pornográficos, ou 
tirar proveito dessa participação ou, por qualquer outra forma, explorar uma criança 
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para tais fins; c) Assistir conscientemente a espetáculos pornográficos envolvendo a 
participação de crianças.  
 

2. Cada Parte pode reservar-se o direito de limitar a aplicação da alínea c) do n.º 1 aos 
casos em que as crianças foram recrutadas ou coagidas em conformidade com as 
alíneas a) e b) do n.º 1. 

 
▪ O artigo 22 estabelece a obrigação dos países de criminalizar a corrupção de menores de 

idade para fins sexuais.  
 
“Cada Parte deve tomar as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar 
como infracção penal o facto doloso de forçar uma criança, que não tenha atingido a 
idade estabelecida em aplicação do n.º 2 do artigo 18.º, com fins sexuais, a assistir a 
abusos sexuais ou a atividades sexuais, mesmo que neles não participe.” 

 
▪ Artigo 23, define o aliciamento de crianças, com fins sexuais (grooming), estabelecendo a 

obrigação dos países membro em regular essa conduta como delito.  
 
“Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para qualificar como 
infração penal o fato de um adulto propor de forma dolosa, através de tecnologias de 
informação e comunicação, um encontro a uma criança que não tenha atingido a idade 
estabelecida em aplicação do n.º 2 do artigo 18.º, com a finalidade de cometer nesse 
encontro qualquer uma das infrações estabelecidas em conformidade com a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 18.º ou com a alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, desde que essa 
proposta seja seguida de atos materiais que visem a tal encontro.” 

 
▪ O artigo 24 aborda o tema de tentativas de crime, assim como a cumplicidade e a incitação 

a cometê-los. 
 

▪ O artigo 26 aborda o tema da responsabilidade corporativa. 
 

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
pessoas coletivas possam ser responsáveis pelas infrações penais estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção, quando cometidas no interesse coletivo 
por qualquer pessoa singular, agindo individualmente ou como membro de um 
órgão da pessoa coletiva, que nela exerça uma posição de liderança, com base: a) 
Num poder de representação da pessoa coletiva; b) Na autoridade para tomar 
decisões em nome da pessoa coletiva; c) Na autoridade para exercer controlo dentro 
da pessoa coletiva. 
 

2. Para além dos casos já previstos no n.º 1, cada Parte toma as necessárias medidas 
legislativas ou outras para garantir que uma pessoa coletiva possa ser considerada 
responsável quando a falta de vigilância ou de controle por uma pessoa singular 
referida no n.º 1 tenha tornado possível a prática de uma infração penal 
estabelecida em conformidade com a presente Convenção em benefício dessa 
pessoa coletiva, por uma pessoa singular agindo sob a sua autoridade.  

 
3. De acordo com os princípios jurídicos da Parte, a responsabilidade de uma pessoa 

coletiva pode ser criminal, civil ou administrativa.  
 

4. A responsabilidade das pessoas coletivas não exclui a responsabilidade penal das 
pessoas singulares que tenham cometido a infração penal. 
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▪ O artigo 28 aborda as circunstâncias agravantes que devem ser consideradas na comissão 

dos crimes, entre elas a existência de lesões graves, a utilização de violência grave ou 
tortura, que o sujeito ativo seja um familiar, entre outras.  
 

▪ O artigo 30 se refere aos seguintes princípios: 
 

1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas e outras para garantir que as 
investigações e os procedimentos penais são instaurados no superior interesse da 
criança e no respeito pelos seus direitos.  

 
2. Cada Parte adota uma abordagem protetora das vítimas, garantindo que as 

investigações e os procedimentos penais não agravam o trauma vivenciado pela 
criança e que a resposta do sistema judiciário é acompanhada de apoio, se 
apropriado.  
 

3. Cada Parte garante que as investigações e os procedimentos penais são tratados 
com carácter de prioridade e executados sem atrasos injustificados.  

 
4. Cada Parte garante que as medidas adoptadas nos termos do presente capítulo não 

prejudicam os direitos de defesa e os requisitos de um julgamento equitativo e 
imparcial, em conformidade com o artigo 6.º da Convenção para a Proteção dos 
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais.  

 
5. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras, em conformidade 

com os princípios fundamentais consignados no seu direito interno: - Para garantir o 
exercício eficaz da ação penal relativamente a infrações penais estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção, prevendo, se apropriado, a possibilidade 
de operações encobertas; - Para permitir que as unidades ou serviços de 
investigação identifiquem vítimas de infrações penais estabelecidas em 
conformidade com o artigo 20.º, em particular através da análise de material 
relacionado com pornografia infantil tal como fotografias e registos audiovisuais 
transmitidos ou disponibilizados através de tecnologias de informação ou 
comunicação. 
 

▪ O artigo 31 regula medidas protetivas relacionadas aos direitos e interesses das vítimas em 
todas as fases das investigações e dos processos penais: 

 
1. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para proteger os 

direitos e os interesses das vítimas, incluindo as suas especiais necessidades 
enquanto testemunhas, em qualquer fase das investigações e dos procedimentos, 
em particular: Informando-as sobre os seus direitos e os serviços de que dispõem e, 
salvo se as vítimas optarem por não receber tais informações, sobre o seguimento 
dado às suas queixas, o andamento geral da investigação e do processo, bem como 
o seu papel e o resultado dos seus processos; b) Garantindo-lhes, pelo menos nos 
casos em que tanto as vítimas como as suas famílias possam estar em perigo, que 
sejam informadas, se necessário, quando a pessoa pronunciada ou condenada for 
libertada temporária ou definitivamente; c) Permitindo-lhes, de forma consistente 
com as regras processuais previstas no direito interno, ser ouvidas, fornecer 
elementos de prova e indicar os meios pelos quais as suas opiniões, necessidades e 
preocupações são apresentadas e apreciadas, diretamente ou através de um 
intermediário; d) Prestando-lhes serviços de apoio adequados, por forma a que os 
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seus direitos e interesses sejam conhecidos e tidos em consideração; e) Protegendo 
a sua privacidade, identidade e imagem e tomando medidas em conformidade com 
o direito interno que visem evitar a publicidade de quaisquer informações passíveis 
de permitir a sua identificação; f) Providenciando por que tanto as vítimas como as 
suas famílias, e as testemunhas que as representem, sejam protegidas de ações de 
intimidação, retaliação e vitimização reiterada; g) Garantindo que o contato entre 
vítimas e arguidos nos edifícios dos tribunais ou das forças de manutenção da 
ordem é evitado, salvo determinação em contrário das autoridades competentes 
tendo em atenção os melhores interesses da criança ou sempre que as 
investigações ou os procedimentos exijam tal contato.  
 

2. Cada Parte garante que as vítimas tenham acesso, desde o seu primeiro contato 
com as autoridades competentes, a informações sobre processos judiciais e 
administrativos relevantes.  

 
3. Cada Parte garante que as vítimas tenham acesso, isento de custas mediante 

requerimento nesse sentido, a apoio judiciário sempre que intervenham na 
qualidade de partes no processo.  

 
4. Cada Parte garante a possibilidade das autoridades judiciárias designarem um 

representante especial da vítima sempre que, nos termos do direito interno, esta 
possa vir a ser parte no processo e os detentores da responsabilidade parental 
estiverem impedidos de representar a criança nesse processo em virtude de um 
conflito de interesses entre eles e a vítima.  

 
5. Cada Parte providencia, através de medidas legislativas ou outras, em conformidade 

com o seu direito interno, a possibilidade de grupos, fundações, associações ou 
organizações governamentais ou não governamentais prestarem assistência e/ou 
apoio às vítimas, mediante o consentimento destas, no decorrer de um processo 
relativo a infrações penais estabelecidas em conformidade com a presente 
Convenção.  

 
6. Cada Parte garante que as informações transmitidas às vítimas, em conformidade 

com o disposto no presente artigo, tenham um teor adequado à sua idade e 
maturidade e uma linguagem que lhes permita entendê-las. 

 
▪ O artigo 38 (1) aborda os princípios gerais e medidas para a cooperação internacional: 

 
1. As Partes cooperam entre si, nos termos da presente Convenção, através da 

aplicação de instrumentos internacionais e regionais relevantes, de acordos 
estabelecidos com base em legislação uniforme ou recíproca e de legislações 
nacionais, na medida mais ampla possível, para efeitos de: a) Prevenção e combate 
à exploração sexual e aos abusos sexuais de crianças; b) Proteção e assistência às 
vítimas; c) Investigações ou procedimentos penais relacionados com a prática das 
infrações penais estabelecidas em conformidade com a presente Convenção.  
 

2. Cada Parte toma as necessárias medidas legislativas ou outras para garantir que as 
vítimas de uma infracção penal estabelecida em conformidade com a presente 
Convenção e cometida no território de uma Parte diferente daquela em que residem 
possam apresentar queixa junto das autoridades competentes do seu Estado de 
residência.  
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3. Se uma Parte, que condicione o auxílio mútuo em matéria penal ou a extradição à 
existência de um tratado, receber um pedido de auxílio judiciário em matéria penal 
ou de extradição de outra Parte com a qual não tenha celebrado tal tratado, poderá 
considerar a presente Convenção como base jurídica para o auxílio judiciário mútuo 
em matéria penal ou extradição relativamente às infrações penais estabelecidas em 
conformidade com a presente Convenção.  

 
4. Cada Parte deve envidar esforços para integrar, se apropriado, a prevenção e a luta 

contra a exploração sexual e os abusos sexuais de crianças em programas de 
assistência para o desenvolvimento em benefício de Estados terceiros. 
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Convenção do Conselho da Europa sobre o Cibercrime 
 
Os desenvolvimentos tecnológicos permitiram que os criminosos virtuais se encontrem em 
jurisdições (por exemplo, países) diferentes das jurisdições das vítimas afetadas por seu 
comportamento criminal. Por esta razão, o Conselho Europeu estabeleceu a Convenção sobre o 
Cibercrime (ou Convenção de Budapeste) com vistas à implementação de uma abordagem 
cooperativa e uniforme para o julgamento de crimes cibernéticos.13 A Convenção de Budapeste está 
aberta para ser assinada pelos Estados membros do Conselho da Europa e pelos Estados não-
membros que participaram em sua elaboração, assim como para a adesão de outros Estados não 
membros. Atualmente, 49 países (40 Estados membros e 9 Estados não-membros) ratificaram a 
Convenção de Budapeste e outros 6 países (5 Estados membros e 1 Estado não-membro) a 
assinaram, mas não a ratificaram.14 
 
O Título 3 da Convenção de Budapeste, intitulado “Crimes relacionados com o conteúdo” está 
relacionado ao tema da exploração sexual infantil. Especificamente, o artigo 9 do Título 3 trata dos 
crimes relacionados ao material de abuso sexual infantil (pornografia infantil): 
 

▪ O Artigo 9 (1) recomenda que cada Estado Parte defina como crime: produzir pornografia 
infantil com o propósito de difundi-la através de um sistema informático, oferecer ou 
disponibilizar pornografia infantil através de um sistema informático, difundir ou transmitir 
pornografia infantil através de um sistema informático, obter pornografia infantil através de 
um sistema informático para si próprio ou para outra pessoa, e possuir pornografia infantil 
em um sistema informático ou em um meio de armazenamento de dados informáticos. 

 
▪ O Artigo 9 (2) recomenda que “pornografia infantil” seja definida como “qualquer material 

pornográfico que represente visualmente... um menor envolvido num comportamento 
explicitamente sexual... uma pessoa que aparente ser menor [de idade] envolvida num 
comportamento explicitamente sexual... [ou] imagens realísticas que representem um menor 
envolvido num comportamento explicitamente sexual”. 

 
▪ O artigo 9 (3) estipula que o termo “menor” inclua todas as pessoas com menos de 18 anos 

de idade. Uma parte poderá, no entanto, exigir um limite de idade mais baixo, o qual não 
deverá ser inferior a 16 anos. 

 
▪ O Artigo 11 exige aos Estados Parte que promulguem a legislação necessária para enfrentar 

as tentativas de cometer um crime, assim como a cumplicidade e a incitação a cometê-los. 
 

▪ O artigo 12 (1) aborda o tema da responsabilidade corporativa. 
 

▪ O artigo 13 (1) exige que os Estados Parte adotem medidas legislativas e outras que 
garantam que os crimes penalizados “sejam passíveis de sanções eficazes, proporcionais e 
dissuasivas, incluindo penas privativas de liberdade”. 

 
▪ O artigo 23 aborda o tema da cooperação internacional. 
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Convênio de Cooperação Ibero-americano de Pesquisa, Subscrição e Obtenção 
de provas referentes ao Cibercrime 
 
O Convênio de Cooperação Ibero-americano de Pesquisa, Subscrição e Obtenção de provas 
referentes ao Cibercrime, é um instrumento regional e internacional elaborado pela Conferência de 
Ministros de Justiça dos Países da Ibero-América, que reconhece a importância de desenvolver 
legislações abrangentes e coordenadas que permitam o combate efetivo do cibercrime.15 
  
 O artigo 1 discute a importância de reforçar a cooperação mútua das partes para a adoção 

de medidas de subscrição e obtenção de provas para combater o cibercrime.  
 

 O artigo 2 define “cibercrime” como “qualquer forma de criminalidade executada no âmbito 
de interação social definido pelo uso das tecnologias de informação e comunicação”. 
 

Em seu corpo normativo regula-se o seguinte: 
  
 O artigo 3 descreve o princípio da cooperação mútua, ressaltando a importância da 

cooperação entre os países em relação aos meios de investigação e destacando os casos 
nos quais dita assistência e cooperação podem ser negados.  
 

 O artigo 4 concede especial importância a que os direitos humanos reconhecidos em 
tratados e acordos internacionais relacionados com o assunto sejam devidamente 
respeitados em toda ação realizada no âmbito da assistência e da cooperação.  

 
 O artigo 5 explica os procedimentos e atividades que podem ser realizadas durante o 

período de investigação e ação penal, especificamente em relação ao tratamento de provas 
no território de qualquer dos Estados Partes. Também se refere às medidas que os países 
devem empreender para melhorar a legislação nacional em conformidade com as 
disposições da Convenção.  

  
 O artigo 10 apresenta o procedimento para a tramitação das solicitações de cooperação, 

referindo-se, especialmente, à formalidade e à legalidade de tais solicitações, de maneira a 
cumprir com os requisitos materiais e processuais que descreve a Convenção. 
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Recomendações para um Marco Legal  
 
Uma estratégia legislativa abrangente para o enfrentamento do abuso sexual e exploração sexual 
infantil online, e que permita a investigação e persecução penal de criminosos, deve estender-se 
para além da criminalização de determinadas ações realizadas pelos agressores sexuais de 
crianças e adolescentes. Embora tal criminalização seja de óbvia importância, é igualmente 
importante: a definição adequada da terminologia utilizada nos códigos penais da nação, o acesso à 
justiça por parte das vítimas de tais crimes, a regulamentação legal da responsabilidade social 
corporativa, a regulamentação de medidas coercivas para os responsáveis, o aumento das penas, o 
confisco de bens e o reforço das disposições de sentenças. 
 
As recomendações legislativas propostas se dividem em duas partes: 
 

(1) Elementos Substantivos, e 
(2) Elementos Processuais 

 
Com base na informação coletada, quadros comparativos por país foram sistematizados para refletir 
de maneira concreta e precisa a existência ou não dos elementos descritos em cada um dos 18 
países revisados, assim como citações contendo os fundamentos legais utilizados.  
 
Elementos Substantivos 
 
Nesta seção, muitos dos termos e definições que devem ser tecnicamente considerados na redação 
de uma lei modelo sobre abuso sexual e exploração sexual infantil online foram retirados da 
publicação Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil 
(Orientações Terminológicas para a Proteção do Abuso e Exploração Sexuais de Crianças, em 
tradução livre, ou Orientações de Luxemburgo). Este documento foi criado em inglês pelo grupo de 
trabalho interinstitucional em Luxemburgo, no dia 28 de janeiro de 2016, e posteriormente lançada 
em espanhol.16 Termos não contidos nas Orientações de Luxemburgo são referenciados 
separadamente pois ainda não há um acordo internacional sobre ditos termos. Informações 
específicas por país relativas a esses termos podem ser encontradas na Tabela 1 dos Resultados da 
Revisão Legislativa. 
 
Abuso sexual infantil 
Em conformidade com o disposto nas Orientações de Luxemburgo, “o abuso sexual de crianças e 
adolescentes não requer elemento de troca, e pode ocorrer para a mera finalidade da gratificação 
sexual da pessoa cometendo o ato. Tal abuso pode ser cometido sem força explícita, com outros 
elementos sendo fatores determinantes, tais como autoridade, poder ou manipulação. Além disso, é 
importante salientar que não há nenhuma exigência legal para estabelecer qualquer um destes 
elementos quando a criança ou adolescente não tiver atingido a idade de consentimento sexual. A 
simples ocorrência da atividade sexual é suficiente para constituir abuso. Igualmente, o abuso 
sexual de crianças e adolescentes pode assumir tanto a forma de abuso por contato como abuso 
por não-contato. O abuso sexual de crianças e adolescentes é uma categoria ampla que, em sua 
essência, define os danos causados à estes ao força-los ou coagi-los para o envolvimento em 
atividade sexual, estejam eles(as) cientes ou não do que está acontecendo.”17 
 
Exploração sexual infantil  
As Orientações de Luxemburgo estipulam que, “Uma criança ou adolescente é vítima de exploração 
sexual, quando participa em uma atividade sexual em troca de algo (por exemplo, ganho ou 
benefício, ou mesmo a promessa destes) de um terceiro, do agressor, ou mesmo da própria criança 
ou adolescente”.18 Estipulam, ainda, que: 
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“Uma criança ou adolescente pode ser coagida a uma situação de exploração sexual por 
meio de força física ou ameaças. No entanto, também pode ser persuadido a se engajar em 
tal atividade sexual como resultado de fatores mais complexos e matizados, sejam eles de 
fundo humano ou situacionais, incluindo um desequilíbrio de poder entre a vítima e o 
agressor. Embora qualquer criança ou adolescente possa ser explorada sexualmente, estas 
podem também encontrar-se em uma situação que os torna particularmente vulneráveis a 
este tipo de exploração (por exemplo, pobreza, o fato de ser vítima de abuso/negligência, 
pessoa menor de 18 anos desacompanhada ou desabrigada). Além disso, a idade de uma 
criança ou adolescente pode aumentar sua vulnerabilidade à exploração sexual, com a 
errônea presunção, muitas vezes, de que crianças mais velhas ou adolescentes possam 
consentir a sua própria exploração ou que não necessitam de proteção. 
 
[...] 
 
O que distingue o conceito de exploração sexual de crianças e adolescentes de outras 
formas de abuso sexual em que estes se veem implicados é a noção básica de intercâmbio 
presente na exploração. Enquanto estes dois fenómenos devem ser distinguidos, também é 
importante reconhecer que há uma sobreposição considerável entre eles, e que, 
semanticamente, a distinção provavelmente nunca será completamente clara. Por exemplo, 
muitos casos de abuso sexual de crianças e adolescentes também envolvem algum tipo de 
benefício para a criança ou troca, muitas vezes para ganhar a confiança ou garantir o 
silêncio (especialmente benefícios não tangíveis, como pequenos presentes, atenção e 
carinho). Da mesma forma, a ideia de exploração é, sem dúvida, aplicável a todas as vítimas 
de abuso, no sentido de explorar a vulnerabilidade de uma criança ou adolescente”.19 

 
Exploração sexual infantil comercial 
O termo “exploração sexual infantil comercial” tem sido cada vez mais utilizado de maneira 
indistinta ou como sinônimo do termo “exploração sexual infantil” como observado nas Orientações 
de Luxemburgo. Por essa razão, atenção especial deve ser dada à forma como o termo é usado.20 
 
Embora não exista uma definição formal para o termo no direito internacional, este termo é 
geralmente entendido como “... uma forma de exploração sexual, onde o foco é especificamente 
voltado ao benefício monetário, muitas vezes relacionados com o crime organizado cuja principal 
motivação é o ganho econômico”.21 
 
Exploração sexual infantil online  
O termo “exploração sexual infantil online” é geralmente entendido como “...todos os atos de 
natureza sexualmente exploratórias realizadas contra uma criança ou adolescente que tem, em 
algum momento, uma conexão com o ambiente online. Isto inclui qualquer utilização das TIC que 
resulte em ou provoque a exploração sexual de uma criança ou adolescente ou que resulte em ou 
cause a produção, compra, venda, posse, distribuição ou transmissão de imagens ou outros 
materiais que documentem dita exploração sexual. Esta noção inclui (mas não está limitado a): 

- A exploração sexual que é realizada enquanto a vítima está online (como o 
aliciamento/manipulação/ameaça de uma criança ou adolescente para que ele(a) realize 
atos sexuais à frente de uma câmera web) 

- A Identificação e/ou aliciamento de potenciais crianças ou adolescentes vítimas online, com 
o objetivo de as explorar sexualmente (independente se os atos que se seguem são 
realizados online ou off-line) 

- A distribuição, difusão, importação, exportação, oferta, venda, posse, ou acesso consciente 
à material de exploração sexual de crianças ou adolescentes online (mesmo que o abuso 
sexual representado no material tenha sido realizado de maneira off-line)22 
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Material de abuso sexual infantil (Pornografia infantil) 
Nos últimos anos, o termo “material de abuso sexual infantil” tem sido cada vez mais utilizado para 
substituir o termo “pornografia infantil” por muitos dos que trabalham na esfera de proteção à 
criança e adolescente, por retratar/descrever com mais precisão o ato criminoso cometido. O termo 
“pornografia infantil” é usado não só para descrever material de abuso sexual de crianças e 
adolescentes, mas também para descrever as ofensas de produzir/preparar, consumir, 
compartilhar/divulgar/disseminar, ou possuir tal material. Assim, “a fim de permitir uma 
implementação efetiva da lei ante ao fenómeno da pornografia infantil, é necessário impor 
consequências penais à conduta de cada participante que intervém na cadeia, desde a produção 
até a posse/consumo”.23 
 
O Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, 
prostituição infantil e a utilização de crianças na pornografia define material de abuso sexual infantil 
(pornografia infantil), em seu artigo 2, como: “(…) qualquer representação, por qualquer meio, de 
uma criança envolvida em atividades sexuais explícitas reais ou simuladas, ou qualquer 
representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins primordialmente sexuais.”24 Além disso, 
estabelece em seu artigo 3 que todos “os Estados Parte assegurarão que, no mínimo, os seguintes 
atos e atividades sejam integralmente cobertos por suas legislações criminal ou penal, quer os 
crimes sejam cometidos dentro ou fora de suas fronteiras, de forma individual ou organizada: (…) c) 
A produção, distribuição, disseminação, importação, exportação, oferta, venda ou posse, para os 
fins acima mencionados, de pornografia infantil, conforme definido no Artigo 2.”25 
 
A fim de compreender plenamente as definições legais existentes do termo “pornografia infantil”, é 
importante examinar detalhadamente alguns dos componentes definidos no Protocolo Facultativo. 
Os seguintes componentes se destacam nas Orientações de Luxemburgo:26 
 

• “Qualquer representação, por qualquer meio” 
O uso da expressão “qualquer representação, por qualquer meio” reflete a ampla gama de 
material pornográfico disponível em uma variedade de meios que retratam crianças e 
adolescentes de maneira a excitar ou gerar gratificação sexual no usuário. Isto inclui, sem 
limitar-se a, material visual, tais como fotografias, filmes e desenhos; representações de 
áudio; performances ao vivo; material escrito em forma impressa ou online; e os objetos 
físicos, tais como esculturas, brinquedos ou ornamentos. Estes também abrangem a 
chamada “pornografia infantil virtual”. Ainda se observam muitas variações nas legislações 
nacionais dos Estados Partes do PFVC no que diz respeito aos tipos de representações 
incluídas na tipificação da “pornografia infantil” como crime. 
 

• “ou qualquer representação dos órgãos sexuais de uma criança para fins primordialmente 
sexuais” 
A expressão “para fins primordialmente sexuais” indica a intenção por trás da produção 
e/ou utilização do material, e somente são consideradas pornografia infantil as 
representações produzidas com a intenção de uso para fins primordialmente sexuais. Por 
exemplo, fotografias da genitália de uma criança ou adolescente destinadas a um livro 
científico não são consideradas pornográficas, ao passo que a (re)produção destas as 
mesmas imagens para um site pornográfico na web pode ser considerado pornografia 
infantil. 
 

• Condutas constitutivas de delito 
Quanto ao material que constitui abuso sexual de uma criança, o PFVC recomenda que os 
Estados Parte tipifiquem como crime os seguintes atos: “[p]rodução, distribuição, difusão, 
importação, exportação, oferta, venda ou posse (...) de pornografia infantil”. 
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A legislação deve penalizar a utilização de tecnologias de informação e comunicação na prática de 
crimes contra crianças e adolescentes, especificamente aqueles que estejam diretamente 
relacionados com a pornografia infantil. 
 
Crimes relacionados ao material de abuso sexual infantil  
 

Produção 
O ato de fabricar, criar ou exibir material de abuso sexual infantil para si ou para 
outrem, ou de fornecer recursos materiais, financeiros ou ambos para a 
realização de tal material. 

Distribuição 
O ato de entregar, vender, ceder, comercializar ou promover material de abuso 
sexual infantil a qualquer pessoa que possa ser um intermediário, outro 
distribuidor ou consumidor. 

Divulgação O ato de publicar, estender ou colocar à disposição pública o material de abuso 
sexual infantil. 

Importação O ato de introduzir em um ou mais países materiais de abuso sexual infantil que 
seja precedente de outro. 

Exportação O ato de enviar material de abuso sexual infantil para outro país para venda. 

Oferecimento O ato de fornecer acesso ou colocar à disposição de outrem material de abuso 
sexual infantil. 

Venda O ato de passar a propriedade do material de abuso sexual infantil para alguém 
por um preço acordado. 

Posse O ato de possuir ou ter, de forma física ou virtual, materiais de abuso sexual 
infantil com a intenção de uso ou conservação para si ou para terceiros. 

Armazenamento 
O ato de colecionar, armazenar ou registrar em quantidade material de abuso 
sexual infantil. 

 
A legislação deve conter provisões no que tange à obrigação dos provedores de serviços de TICs ou 
as entidades governamentais em filtrar e retirar materiais de abuso sexual infantil, a partir do 
momento que tais órgãos sejam oficialmente notificados, seja através de denúncia de qualquer 
pessoa ou por ordem judicial. 
 
Em muitos países, os materiais de abuso sexual infantil não são removidos por denúncias diretas 
aos provedores locais de serviço de tecnologias da informação e comunicação. A fim de facilitar este 
processo de remoção, se faz necessária a denúncia de materiais de abuso sexual infantil por parte 
dos usuários do serviço às autoridades e não diretamente aos prestadores de serviços. Em muitos 
casos, este é o procedimento recomendado pelos provedores aos usuários. O objetivo desta seção é 
determinar quais países obrigam por lei a filtragem e remoção dessas imagens.  
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Aliciamento de menores de idade através dos meios de tecnologia de informação e comunicação 
(grooming) 
“Grooming” é uma forma de exploração sexual infantil que se refere ao aliciamento de crianças para 
fins sexuais. O “Grooming online” refere-se especificamente “...ao processo pelo qual uma pessoa 
estabelece uma relação com uma criança ou adolescente, seja pessoalmente ou através da 
utilização da Internet ou outras tecnologias de informação e comunicação para facilitar qualquer 
contato sexual, online ou off-line, com essa pessoa”.27 
 
O processo de grooming online na preparação de uma criança ou adolescente por um criminoso “... 
para um encontro, especialmente através de uma sala de bate papo na Internet, com a intenção de 
cometer um crime sexual” ou “a atividade criminosa de se fazer amigo de uma criança ou 
adolescente, especialmente através da internet, com o propósito de persuadir a criança ou 
adolescente a manter uma relação sexual”.28 
 
A definição de grooming/grooming online não deve “limitar-se a atos onde exista um encontro físico 
e presencial ou a tentativa de estabelece-lo” porque em muitos casos de grooming recentes, o 
abuso e a exploração sexual de uma criança ocorrem em um “encontro” online ao invés de 
encontros em pessoa.29  Como explicado nas Orientações de Luxemburgo: 
 

Segundo dados do Reino Unido sobre as proposições sexuais à crianças e adolescentes com 
fins sexuais, as crianças e adolescentes são, cada vez com mais frequentemente, atraídas 
ou manipuladas à produzir imagens sexuais ou vídeos sem que o “aliciador” tenha qualquer 
intenção de reunir-se com eles fisicamente. Isto fomenta a produção de material de abuso 
sexual de crianças e adolescentes e está relacionada a outras formas de exploração, como 
a chantagem sexual. [...] No mais, a experiência tem demonstrado que as vítimas de 
proposições sexuais sofrem as mesmas consequências que as vítimas outras formas de 
abuso ou exploração sexuais. Além disto, estas vítimas frequentemente têm de lidar com 
sentimentos de vergonha e culpa por ter contribuído, em certa medida, para a sua própria 
exploração (por exemplo, por ter inicialmente concordado em ativar suas câmeras web e/ou 
tirar fotografias). Isto indica que, para refletir essas realidades, seria necessário ampliar a 
definição deste crime para abranger os encontros que ocorrem no ambiente on-line.30 

 
Troca de mensagens com conteúdo sexual (Sexting) 
“Sexting” é um termo comumente usado para definir a “autoprodução de imagens de cunho sexual”, 
ou como o “intercâmbio de mensagens ou imagens de cunho sexual” e “a criação, o intercambio e 
envio de imagens sexualmente sugestivas, nuas ou quase nuas, através de telefones celulares e/ou 
internet”.31  Nos casos em que o sexting leva ao abuso ou exploração, é essencial que a criança ou 
adolescente não seja responsabilizada criminalmente pela produção de material de abuso sexual 
infantil, baseado no fato de que o material foi autoproduzido.32 
 
Extorsão sexual (Sextorsão) 33 
A “extorsão sexual” ou “Sextorção” refere-se à “extorsão sexual que se pratica contra uma pessoa 
valendo-se para isto de imagens autogeradas desta pessoa, a fim de obter favores sexuais ou 
dinheiro, sob a ameaça de que se compartilharão ditas imagens independentemente de a pessoa 
representada nas imagens ter dado ou não seu consentimento (por exemplo, postando imagens nas 
redes sociais).”34 As técnicas de manipulação (por exemplo: ameaças, intimidação, coerção) muitas 
vezes adotadas pelos aliciadores (groomers) são utilizadas em casos de extorsão sexual para 
persuadir ou coagir a criança ou adolescente a enviar imagens sexuais de si mesmas ao infrator, e 
para que estes continuem a produzir material sexual e/ou realizar atos sexuais “sob a ameaça de 
exposição a outros do material contendo sua imagem.” 
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Elementos Processuais 
 
Esta seção apresenta elementos processuais relacionados com a investigação e persecução penal 
do abuso sexual e exploração sexual online de crianças, os quais devem ser levados em 
consideração no processo de elaboração da legislação pertinente. As informações específicas do 
país em relação a esses critérios podem ser encontradas na Tabela 2 dos Resultados da Revisão 
Legislativa. 
 
Agente infiltrado e investigação encoberta 
Os países devem ter uma legislação que permita às autoridades a realização de operações 
encobertas para promover a investigação e coleta de evidências, onde os investigadores podem 
também atuar como agentes infiltrados. Assim, é de fundamental importância estabelecer diretrizes 
relativas às ações que podem ser tomadas por agentes infiltrados, bem como quaisquer limitações 
sobre suas ações, além de uma indicação clara sobre a agência que deve autorizar dita operação 
encoberta. Um plano de formação contínua e de desenvolvimento profissional devem ser 
desenvolvidos para agentes infiltrados, bem como para aqueles que autorizam suas atividades. 
 
Para efeito das presentes orientações, os países considerados como tendo legislação sobre a 
matéria se sua legislação autoriza que estas operações sejam realizadas com a finalidade de 
repressão à crimes relacionados com o abuso sexual e exploração de crianças online. Além disso, 
referências feitas no final do estudo indicam países que permitem as operações encobertas desde 
que o crime que está sendo investigado se encaixe dentro dos parâmetros do crime organizado. 
 
Armazenamento de informações pelos Provedores de Serviço e Tecnologia de Informação e 
Comunicação 
A retenção de dados por prestadores de serviços de tecnologias de informação e comunicação deve 
ser exigida por lei; no entanto, referências feitas nas notas de rodapé indicam os países latino-
americanos que regulam a possibilidade de retenção de dados e preservação para fins de 
investigação criminal com autorização judicial prévia. 
 
Promotoria especializada   
Para os efeitos das presentes orientações, os países são considerados como tendo promotorias 
especializadas quando as promotorias tem unidades especializadas na investigação de crimes 
facilitados pelas tecnologias de informação e comunicação contra crianças ou quando possuem 
unidades dedicadas à investigação de crimes cibernéticos, desde que estes tenham uma equipe ou 
departamento especializado em crianças e adolescentes, crimes relacionados com materiais com 
conteúdo de abuso sexual de crianças, ou que tenham a capacidade operacional para investigar os 
crimes cometidos por meio de tecnologias de informação e comunicação. 
 
Polícia Especializada  
Para os efeitos das presentes orientações, os países são considerados como tendo as unidades de 
polícia especializada quando a polícia possui unidades especializadas na investigação de crimes 
facilitados pelas tecnologias de informação e comunicação contra crianças ou quando possuem 
unidades dedicadas à investigação de crimes cibernéticos dentro da qual exista uma equipe ou 
departamento especializado em crianças e adolescentes, crimes relacionados com materiais com 
conteúdo de abuso sexual de crianças, ou que tenham a capacidade operacional para investigar os 
crimes cometidos por meio de tecnologias de informação e comunicação. 
 
Mecanismo de comunicação (Hotline) 
Os países devem ter um mecanismo de comunicação (hotline) que permita a recepção e 
reconhecimento de URLs que possuam materiais de abuso sexual infantil, e que permita a 
coordenação entre a hotline e as autoridades de investigação e remoção do conteúdo. 
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Política de Prevenção, Atenção Integral e Investigação   
Os países devem ter políticas específicas públicas de prevenção, sensibilização e assistência 
integral às vítimas, bem como as políticas de apoio aos trabalhadores envolvidos na investigação de 
crimes de abuso sexual e exploração sexual infantil cometidos por meio de tecnologias de 
informação e comunicação. 
 
Em muitos países há políticas relacionadas à prevenção, sensibilização, assistência às vítimas, e 
bem-estar das forças policiais para as pessoas envolvidas na investigação de violência abuso sexual 
e exploração sexual de crianças. No entanto, o objetivo desta seção é determinar que países 
abordam o ambiente “online” em suas políticas públicas, e quais os países que carecem de tais 
políticas. 
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Resultados da Revisão Legislativa 
 
Tabela 1.  Crimes relacionados ao abuso sexual e/ou exploração sexual infantil online (ou 

cometidos através das tecnologias de informação e comunicação) 
 = Sim 
 = Não 

País 

Material de 
abuso sexual 
infantil online 
(pornografia 

infantil) 

Posse Simples 
de Material de 
abuso sexual 
infantil Online  

Aliciamento de 
Menores de 

Idade Através 
das TICs (Online 

Grooming) 

Simulação de 
Material de 

Abuso Sexual 
Infantil 

(Pornografia 
Infantil 

Virtual)35 

Falsificação de 
identidade com 
a finalidade de 
cometer abuso 

sexual de 
crianças por 

meio das TICs36 

Vingança por 
meio da 

Pornografia37 

Argentina 38 39 40    

Bolívia 41 42     

Brasil 43 44 45 46   

Chile 47 48 49  50  

Colômbia 51 52 53    

Costa Rica 54 55 56 57 58  

Equador 59 60 61  62  

El Salvador 63 64     

Guatemala 65 66  67   

Honduras 68 69     

México 70 71  72   

Nicarágua 73 74  75   

Panamá 76 77  78   

Paraguai 79 80     

Peru 81 82 83    

República 
Dominicana 84 85 86 87   

Uruguai 88 89  90   

Venezuela 91      
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Tabela 2.   Investigação de crimes de abuso sexual e/ou exploração sexual infantil online 
 

 = Sim 
 = Não 

 

País 

Agente 
infiltrado e 

Investigação 
encoberta 

Armazena-
mento de 

informações 
pelos 

Provedores de 
Serviço de 

TICs92 

Uso de 
TICs para 

a 
comissão 
de crimes 

contra 
crianças  

Filtros ou 
retirada de 
material de 

abuso 
sexual 
infantil 

Promotoria 
Especiali-

zada 

Polícia 
Especiali-

zada 

Possui 
Mecanismo 
de Denúncia 
(Hotline)93 

Política de 
prevenção, 

assistência à 
vítimas e 

investigação de 
crimes online 

contra 
crianças94 

Argentina 95  96      

Bolívia   97      

Brasil 98 99 100    101  

Chile 102  103     104 

Colômbia 105 106 107 108   109 110 

Costa Rica 111  112 113    114 

Equador 115 116 117      

El Salvador 118  119      

Guatemala 120  121      

Honduras   122  123    

México 124 125 126      

Nicarágua 127 128 129      

Panamá 130 131 132      

Paraguai 133        

Peru 134 135 136     137 

República 
Dominicana 138 139 140     141 

Uruguai 142  143      

Venezuela 144  145     146 
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Tabela 3.   Ratificação por países das convenções internacionais relacionadas a abuso sexual e 
exploração sexual infantil online  

 
 = Sim 
 = Não 

País 
Convenção sobre 

os Direitos da 
Criança 

Protocolo 
Facultativo 

relativo à venda 
de crianças, 
prostituição 
infantil e à 

utilização de 
crianças em 
pornografia 

(PFVC) 

Convenção 182 
da OIT sobre 
Proibição das 

Piores Formas de 
Trabalho Infantil 
e Ação Imediata 

para sua 
Eliminação 

Convênio de 
Cooperação 

Ibero-americano 
de Pesquisa, 
Subscrição e 
Obtenção de 

provas referentes 
ao Cibercrime 

Convenção do 
Conselho da 

Europa sobre o 
Cibercrime 

Convenção do 
Conselho da 

Europa para a 
Proteção das 

Crianças contra a 
Exploração e o 
Abuso Sexual 

Argentina    147   

Bolívia       

Brasil       

Chile       

Colômbia       

Costa Rica    Assinado   

Equador       

El Salvador       

Guatemala       

Honduras       

México       

Nicarágua       

Panamá       

Paraguai       

Peru       

República 
Dominicana       

Uruguai       

Venezuela       
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Conclusão  
 
Os sistemas jurídicos dos países analisados nestas diretrizes são baseados nas leis escritas (direito 
positivo). A ausência de leis (sejam regulamentos nacionais ou internacionais) que regem a 
acusação de conduta criminosa cometida contra crianças, surgidas em grande parte devido à 
evolução das tecnologias de informação e comunicação, deixa tais condutas impunes em 
detrimento às vítimas. As seguintes questões devem ser consideradas no estudo e desenvolvimento 
de leis nacionais em matéria de abuso sexual e exploração infantil online: 
 
Princípio evolutivo e a existência de novas ameaças 
Os métodos para identificar agressores e vítimas de crimes online devem evoluir paralelamente às 
tecnologias de informação e comunicação. A evolução tecnológica leva ao surgimento de outros 
comportamentos que devem ser criminalizados, sendo necessária, portanto, a criação paralela de 
novas ferramentas para a investigação e repressão. O princípio da evolução, como um princípio 
jurídico fundamental, deve ser refletido em instrumentos legais através de reformas legislativas e 
alterações. 
 
Ausência de registros 
A ausência de coleta de informações padronizada, bases de dados, comunicação e centralização 
dos dados são desafios significativos para as instituições em todos os países pesquisados. Além 
disso, há uma falta generalizada de compilação de dados relacionados especificamente com crimes 
de abuso e exploração sexual contra crianças e adolescentes ou uma tendência a registrar tais 
dados de maneira geral, sem subclassificações ou indicadores específicos sobre condutas pontuais. 

 
Fontes de informação como a mídia, organizações não governamentais e iniciativa privada mostram 
claramente a existência e o crescimento de crimes cometidos contra crianças e adolescentes 
através do uso de tecnologias de informação e comunicação. 
 
Falta de formação especializada  
Na região, muitos profissionais do sector da justiça não contam com a experiência necessária para 
lidar com as denúncias e investigações de crimes sexuais contra crianças e adolescentes por meio 
das tecnologias de informação e comunicação. Apesar deste ser um fenómeno em constante 
crescimento e evolução há mais de duas décadas, em alguns países, o crime cibernético é um 
conceito muito novo, dificultando assim o desenvolvimento de medidas de prevenção, assistência 
às vítimas, investigação e punição dos crimes relacionados. 
 
Falta de legislação nacional  
A falta de legislação nacional especializada cria um vazio legal em muitos países, a qual tem sido 
sanada através do uso de outras figuras penais que possam estar relacionadas. Este é o caso de 
crimes como o aliciamento de menores através do uso das tecnologias de informação e 
comunicação (grooming online), extorsão sexual (sextorsão) e a corrupção de menores, entre outros. 
Mesmo em países nos quais existem leis nacionais específicas aos crimes relacionados com o 
abuso sexual ou exploração de crianças através do uso de tecnologias de informação e 
comunicação, as penalidades são muitas vezes menores do que as impostas por infracções 
semelhantes. 
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*As seguintes notas foram traduzidas de forma não oficial do espanhol e do inglês para o português. 
                                                           
1  Nos últimos anos, o termo “material com conteúdo de abuso sexual infantil” tem sido cada vez mais utilizado para substituir o termo 

“pornografia infantil” por muitos dos que trabalham na esfera de proteção à criança, por acreditar-se que este termo 
retrata/descreve com mais precisão o ato criminoso cometido. 

2  Ver Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil (Orientações Terminológicas para a 
Proteção do Abuso e Exploração Sexuais de Crianças, em tradução livre), pág, 8, em http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-
version-es/. “Menor” é um termo muitas vezes visto em textos legislativos. Em grandes dicionários, é referido como um termo 
jurídico que indica uma pessoa que está “abaixo da idade na qual você legalmente se torna um adulto”, ou seja, aquele que não 
tenha atingido a maioridade, o que poderia ser alcançado antes (ou depois) de 18 anos, dependendo da legislação de cada país. 

3  Material com conteúdo de abuso sexual infantil simulado (pornografia infantil virtual) inclui todos os atos realizados com vistas a 
representar e imitar aspectos da realidade, fazer crer, tornar parecido ou aparentar ser menores de idade envolvidos em atividades 
sexuais através do uso ou modificação de imagens, desenhos animados, caricaturas ou representações de qualquer tipo, incluindo 
imagens realistas criadas através de imagens geradas por computador ou a junção de duas imagens em uma só (morphing). Esta 
definição foi desenvolvida pelo ICMEC com base em conceitos incluídos na conduta acima mencionada, tais quais definidas no 
Dicionário da Academia Real Espanhola, em http://dle.rae.es/. Este não é um termo internacionalmente reconhecido. 

4  Falsificação de identidade com a finalidade de cometer abuso sexual de crianças por meio das tecnologias de informação e 
comunicação é definida como o ato de usar uma falsa identidade ou falsificar a própria identidade a fim de enganar uma criança ou 
adolescente por qualquer meio, a fim de estabelecer comunicações de natureza erótica ou com uma pessoa menor de idade ou 
incapaz, quer seja as comunicações incluam imagens, vídeos, texto ou áudio ou não. Esta definição foi desenvolvida pelo ICMEC com 
base em conceitos incluídos na conduta acima mencionada, tais quais definidas no Dicionário da Academia Real Espanhola, em 
http://dle.rae.es/. Este não é um termo internacionalmente reconhecido. 

5  Vingança por meio da pornografia é definida como o ato de publicar na internet imagens com conteúdo sexual explícito de outra 
pessoa para compensar uma mágoa/injustiça ou dano supostamente causado a pessoa que as publicou. Esta definição foi 
desenvolvida pelo ICMEC com base em conceitos incluídos na conduta acima mencionada, tais quais definidas no Dicionário da 
Academia Real Espanhola, em http://dle.rae.es/. Este não é um termo internacionalmente reconhecido. 

6    Convention on the rights of the child [Convenção sobre os Direitos das Crianças], G.A. Res. 44/25, 61st plen. mtg., U.N. Doc. A / RES 
/ 44 / 25 (20 de novembro de 1989), a qual entrou em vigor no dia 2 de setembro de 1992, em: 
http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/CRC.aspx (visitado pela última vez em 27 de setembro de 2016)  (no arquivo 
do International Centre for Missing & Exploited Children). 

7    Id. 
8    Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, prostituição infantil e a utilização de 

crianças na pornografia, em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5007.htm (visitado pela última 
vez em 06 de outubro de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited Children). 

9  A Convenção 182 da OIT, Convenção Sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil de 1999, 
http://www.oitbrasil.org.br/node/518 (visitado pela última vez em 27 de setembro de 2015) (nos arquivos do International Centre 
for Missing & Exploited Children). 

10  Ver Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil (Orientações Terminológicas para a 
Proteção do Abuso e Exploração Sexuais de Crianças, em tradução livre), pg. 26, em http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-
version-es O termo “exploração sexual infantil comercial” tem sido cada vez mais utilizado como sinônimo do termo “exploração 
sexual infantil” como observado nas Diretrizes de Luxemburgo. 

11   Convention on the Protection of Children against Sexual Exploitation and Sexual Abuse (CETS 201) [Convenção do Conselho da 
Europa para a proteção das crianças contra a exploração sexual e abuso sexual], 25 de outubro de 2007, em 
http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/rms/0900001680084822 que entrou em vigor em 01 de julho de 
2010 (visitado pela última vez no dia 27 de setembro de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited 
Children). 

12  Ver Convention on the Protection of Children against Sexual Exploitation and Sexual Abuse (CETS 201): Chart of Signatures and 
Ratifications [Convenção do Conselho da Europa para a proteção das crianças contra a exploração sexual e abuso sexual: Tabela de 
Assinaturas e Ratificações], em http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/201/signatures (visitado pela 
última vez no dia 27 de setembro de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited Children). 

13    Council of Europe Convention on Cybercrime, [Convenção do Conselho da Europa sobre o Cibercrime] em:  
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016802fa428 (visitado pela 
última vez no dia 05 de novembro de 2015) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited Children). 

14  Ver Convention on Cybercrime (CETS 185): Chart of Signatures and Ratifications [Convenção do Conselho da Europa sobre o 
Cibercrime: Tabela de Assinaturas e Ratificações], em: http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-
/conventions/treaty/185/signatures (visitado pela última vez no dia 20 Janeiro de 2016) (nos arquivos do International Centre for 
Missing & Exploited Children). 

15  Convênio de Cooperação Ibero-americano de Pesquisa, Subscrição e Obtenção de provas referentes ao Cibercrime, 
http://www.comjib.org/pt-pt/publicaciones/lei-de-assinatura-do-convenio-de-cooperacao-ibero-americano-de-pesquisa-subscricao-e-o 
(nota em Português) e http://www.comjib.org/sites/default/files/Ciberdelito_Convenio%20y%20adhesiones.pdf (Convênio e 
adesões, em espanhol), (visitado pela última vez no dia 27 de setembro de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & 
Exploited Children). 

16  Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil (Orientações Terminológicas para a Proteção 
do Abuso e Exploração Sexuais de Crianças, em tradução livre), em http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es (visitado 
pela última vez em 9 de julho de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited Children). 

17  Id. pg. 23. 

http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es/
http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es/
http://dle.rae.es/
http://dle.rae.es/
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http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/CRC.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5007.htm
http://www.oitbrasil.org.br/node/518
http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es
http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es
http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/rms/0900001680084822
http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/201/signatures
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016802fa428
http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/185/signatures
http://www.coe.int/en/web/conventions/full-list/-/conventions/treaty/185/signatures
http://www.comjib.org/pt-pt/publicaciones/lei-de-assinatura-do-convenio-de-cooperacao-ibero-americano-de-pesquisa-subscricao-e-o
http://www.comjib.org/sites/default/files/Ciberdelito_Convenio%20y%20adhesiones.pdf
http://luxembourgguidelines.org/es/spanish-version-es
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18  Id. pgs. 24-25. 
19  Id. 
20  Id. pg. 26. 
21  Id. pg. 37. 
22  Id. pg. 27-28. 
23  Id. pgs. 41. 
24  Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, prostituição infantil e a utilização de 

crianças na pornografia, Artigo 2 em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5007.htm (visitado pela 
última vez no dia 27 de setembro de 2016) (nos arquivos do International Centre for Missing & Exploited Children). 

25  Id., Artigo 3 e 3(c). 
26  Supra. Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil, pg. 41-43.  
27  Id. pg. 60. 
28  Id. pg. 60. 
29  Id. pg. 60. 
30  Id. pg. 58. 
31  Id. pg. 50. 
32  Id. pg. 51.  
33   O uso do termo é “extorsão sexual de crianças” é preferível em comparação ao termo mais coloquial “sextortion”. O termo extorsão 

sexual de crianças ressalta que a natureza sexual da extorsão e a destaca como uma forma de exploração sexual contra uma 
criança. Veja em Diretrizes de Luxemburgo, pg. 53. 

34  Supra. Orientaciones Terminológicas para la Protección del Abuso y Explotación Sexual Infantil, pg. 52. 
35  Supra nota 3.  
36  Supra nota 4.  
37  Supra nota 5. 
38  Código Penal. Artigo 128.  Será punido com pena de prisão de seis (6) meses a quatro (4) anos aquele que produza, financie, 

ofereça, comercialize, publique, facilite, divulgue ou distribua, por qualquer meio, qualquer representação de uma pessoa menor de 
dezoito (18) anos dedicada à atividades sexuais explícitas ou qualquer representação de seus órgãos genitais para fins 
predominantemente sexuais, da mesma maneira ao que organize espetáculos ao vivo de representações sexuais explícitas em que 
os menores de idade participem. Será punido com pena de prisão de quatro (4) meses a 2 (dois) anos, aquele tenha em sua posse 
representações como as descritas no parágrafo anterior com fins inequívocos de distribuição ou de comercialização. Será punido 
com prisão de um (1) mês a três (3) anos, aquele que facilite o acesso à espetáculos pornográficos ou que forneça qualquer material 
pornográfico a menores de 14 (quatorze) anos. (Artigo substituído pelo art. 2º da Lei nº 26.388, B.O. 25/6/2008) 
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_de_la_Republica_Argentina.pdf. 

39  Id.  
40  Lei 26.904 (Reforma do Código Penal).  Artigo 131.- Será condenado por um período entre seis (6) meses a quatro (4) anos quem, 

através dos meios de comunicações eletrônicas, telecomunicações ou qualquer outra tecnologia de transmissão de dados, contatar 
uma pessoa menor de idade, com o propósito de cometer qualquer delito contra a integridade sexual da mesma. 
http://www.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/220000-224999/223586/norma.htm. 

41  Código Penal, Artigo 281 Quater.- Pornografia e Espetáculos Obscenos com Crianças ou Adolescentes. Aquele que para si ou para 
terceiros, através de qualquer meio, promova, produza, exiba, comercialize ou distribua material pornográfico ou promova 
espetáculos obscenos que envolvam crianças ou adolescentes serão punidos com pena privativa de liberdade entre três (3) a seis 
(6) anos. A pena será agravada em um quarto quando o autor ou participante for pai, mãe, tutor, ou seja quem cuide, vigie ou tenha 
autoridade sobre a criança ou adolescente. https://www.unodc.org/res/cld/document/bol/codigo-
penal_html/Bolivia_Codigo_Penal.pdf. 

42  Id. 
43  Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil, Artigo 240.- Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 

meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e 
multa. § 1º Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de 
criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. § 2º Aumenta-se a pena de 
1/3 (um terço) se o agente comete o crime: I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; II – prevalecendo-
se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou 
afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, 
tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm.  

44  Id. Artigo 241-A.- Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de 
sistema de informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente:  Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. § 1º Nas mesmas penas incorre quem: I – 
assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo; II – 
assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste 
artigo. § 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis quando o responsável legal pela prestação do 
serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. 

45  Id. Artigo 241-D.- Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de com ela 
praticar ato libidinoso: Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem: I – 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5007.htm
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_de_la_Republica_Argentina.pdf
http://www.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/220000-224999/223586/norma.htm
https://www.unodc.org/res/cld/document/bol/codigo-penal_html/Bolivia_Codigo_Penal.pdf
https://www.unodc.org/res/cld/document/bol/codigo-penal_html/Bolivia_Codigo_Penal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato 
libidinoso; II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma pornográfica ou 
sexualmente explícita. 

46  Id. Artigo 241-C.- Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de 
adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: Pena – reclusão, de 1 
(um) a 3 (três) anos, e multa. Parágrafo único.  Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, 
publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. 

47  Código Penal do Chile. Artigo 366 Quiqueis.- Aquele que participar na produção de material pornográfico, qualquer que seja o 
suporte, em cuja elaboração tiverem sido utilizados menores de dezoito anos, será sancionado com presídio menor em seu grau 
máximo. Para os efeitos deste Artigo e do Artigo 374, se entende por material pornográfico aqueles onde, em sua elaboração, foram 
usados menores de dezoito anos, toda a representação destes dedicados a atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou 
toda representação de suas partes genitais com fins primariamente sexuais ou toda representação dos ditos menores de idade onde 
se emprega voz ou imagens com o mesmo objetivo.  http://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=1984. 

48  Id. Artigo 374 Bis.- Aquele que comercialize, importe, exporte, distribua, difunda ou exiba material pornográfico, qualquer que seja o 
suporte, em cuja elaboração tenham sido utilizados menores de dezoito anos, será sancionado com a pena de presídio menor em 
seu grau médio a máximo.  Aquele que com fins maliciosos adquira ou armazene material pornográfico, qualquer que seja seu 
suporte, que na elaboração tenha usado menores de dezoito anos, será castigado com presídio menor em seu grau médio.  

49  Id. Artigo 366 quáter.- Aquele que, sem realizar um ato sexual nos termos anteriores, para procurar sua excitação sexual ou a 
excitação sexual de outros, realizar atos de significação sexual perante uma pessoa menor de catorze anos, a fizer ver ou escutar 
material pornográfico ou presenciar espetáculos do mesmo tipo, será castigado com prisão menor em seu grau médio a máximo. Se, 
para o mesmo fim de procurar sua excitação sexual ou a excitação sexual de outro, pedir a uma pessoa menor de catorze anos 
realizar ações de significação sexual diante de si ou de outro ou ainda enviar, entregar ou exibir imagens ou gravações de sua 
pessoa ou de outro menor de 14 anos de idade, com significação sexual, a pena será presídio menor em seu grau máximo. Quem 
fizer qualquer um dos atos descritos nos parágrafos anteriores com um menor, mas maior de catorze, concorrendo qualquer das 
circunstâncias da numeração 1 do artigo 361 ou das enumeradas no artigo 363 ou por ameaças sob os termos dos artigos 296 e 
297, terá as mesmas sanções previstas nos parágrafos anteriores. As penas assinaladas no presente Artigo também serão 
aplicadas quando os delitos descritos sejam cometidos a distância, através de qualquer meio eletrônico. Se, na comissão de 
qualquer dos delitos descritos neste artigo, o autor falsificar sua identidade ou idade, aumentar-se-á a pena aplicável em um grau. 

50  Id. Último parágrafo. 
51  Código Penal da Colômbia. Artigo 218.- Pornografia com menores. Aquele que fotografar, filmar, gravar, produzir, divulgar, oferecer, 

vender, comprar, possuir, portar, armazenar, transmitir ou por qualquer outro meio para uso pessoal ou troca, representações reais 
de atividades sexuais que envolvam pessoas menores de 18 anos de idade, estará sujeito à prisão de 10 a 20 anos e multa de 150 
a 1550 salários mínimos legais vigentes. A mesma pena é aplicável a quem alimentar os bancos de dados de internet com 
pornografia infantil, com ou sem fins lucrativos. A pena é aumentada de um terço à metade quando o agressor é um membro da 
família da vítima. http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=6388.   

52  Id. 
53  Lei 1329 de 2009, por meio da qual se modifica o Título IV da Lei 599 de 2000 e se ditam outras disposições para combater a 

exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.  Artigo 219A.-  Utilização ou facilitação de meios para proporcionar 
atividades sexuais com menores de 18 anos. Aquele que utilizar ou facilitar o correio tradicional, as redes globais de informação, 
telefonia ou qualquer outro meio de comunicação, para obter, solicitar, oferecer ou facilitar o contato ou atividade com fins sexuais 
com pessoas menores de 18 anos de idade, sofrerá pena de prisão de dez (10) a catorze (14) anos e multa de sessenta e sete (67) 
a (750) salários mínimos legais mensais vigentes  As penas assinaladas no inciso anterior aumentarão até a metade (1/2) quando as 
condutas sejam feitas com menores de catorze (14) anos. http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=36874#0 

54  Código Penal da Costa Rica, Lei Nº. 4573. Artigo 173.- Fabricação, produção ou reprodução de pornografia. Será punido com pena 
de prisão de quatro a oito anos quem fabricar, produzir ou reproduzir, por qualquer meio, material pornográfico infantil. Será punido 
com pena de prisão de três a seis anos quem transportar ou fazer ingressar este tipo de material no país. Para os efeitos deste 
Código, o termo material pornográfico infantil refere-se a toda a representação escrita, visual ou auditiva, produzida por qualquer 
meio, de uma pessoa menor de idade, sua imagem ou voz, alterada ou modificada, envolvida em atividades sexuais explícitas, reais 
ou simuladas, ou qualquer representação dos órgãos sexuais de um menor para fins sexuais. 
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Costa_Rica.pdf. 

55  Id. Artigo 173 Bis.- Posse de material pornográfico. Será punido com pena de prisão de um a quatro anos quem possuir material 
pornográfico infantil. 

56  Id. Artigo 167 Bis.- Sedução ou encontros com menores por meios eletrônicos. Será punido com pena de prisão de um a três anos 
quem, por qualquer meio, estabelecer comunicações de conteúdo sexual ou erótico, incluindo ou não imagens, vídeos, textos ou 
áudio, com uma pessoa com menos de quinze anos ou incapaz. A mesma pena será aplicada a qualquer um que se passar por um 
terceiro ou usar identidade falsa, por qualquer meio, e procurar estabelecer comunicações de conteúdo sexual ou erótico, contendo 
ou não imagens, vídeos, textos ou áudios, com um menor ou incapaz. A pena será de dois a quatro anos nas condutas descritas nos 
dois parágrafos anteriores, quando o autor procurar um encontro pessoal em qualquer localização física com um menor ou incapaz. 

57  Id. Artigo 174 Bis.- Pornografia virtual e pseudo pornografia. Será punido com pena de prisão de seis meses a dois anos quem 
possuir, produzir, vender, distribuir, exibir ou facilitar, por qualquer meio, material pornográfico que não envolva menores de idade; 
mas que envolva uma pessoa adulta fingindo ser um menor envolvido em atividade sexual. Envolva a imagem, caricatura, desenho 
ou representação de qualquer tipo, que aparente ou simule um menor envolvido em atividade sexual. 

58  Lei 9048, reforma do Código Penal de Costa Rica. Artigo 230.- Falsificação de identidade. Será punido com pena de prisão de três a 
seis anos quem se fizer passar por uma pessoa em qualquer rede social, site, meio eletrônico ou tecnológico de informação. A 
mesma pena será imposta a quem, utilizando uma identidade falsa ou inexistente, cause prejuízo a um terceiro. A pena será de 
quatro a oito anos de prisão se com as condutas anteriores causou um prejuízo a uma pessoa menor de idade ou incapacitada. 
http://www.mopt.go.cr:10039/portal/Home%20Educacion%20Vial/Documentos/legislacion/Ley_9048_Delitos_Informaticos.pdf. 

http://www.leychile.cl/Navegar?idNorma=1984
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=6388
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=36874#0
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Costa_Rica.pdf
http://www.mopt.go.cr:10039/portal/Home%20Educacion%20Vial/Documentos/legislacion/Ley_9048_Delitos_Informaticos.pdf
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59  Código Penal, Código Orgânico Integral Penal, Artigo 103.- Pornografia com o uso de crianças ou adolescentes. A pessoa que 

fotografe, filme, grave, produza, transmita ou edite materiais visuais, audiovisuais, informáticos, eletrônicos ou de qualquer outro 
suporte físico ou formato que contenha a representação visual de nus ou seminus reais ou simulados de crianças ou adolescentes 
em ato sexual; será punida com pena privativa de liberdade de treze a dezesseis anos. Se a vítima, além disso, sofrer algum tipo de 
incapacidade ou enfermidade grave ou incurável, se sancionará com pena privada de liberdade, de dezesseis a dezenove anos. 
Quando a pessoa infratora for o pai, a mãe, parente até o quarto grau de consanguinidade ou segundo de afinidade, tutor, 
representante legal, curador ou pertença ao entorno íntimo da família; ministro de culto, professor, mestre ou pessoa que por sua 
profissão ou atividade tenha abusado da vítima, será sancionada com pena privativa de liberdade de vinte e dois a vinte e seis anos. 
http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CEDAW/Shared%20Documents/ECU/INT_CEDAW_ARL_ECU_18950_S.pdf. 

60  Id. Artigo 104.- Comercialização de pornografia com utilização de crianças ou adolescentes. A pessoa que publique, compre, possua, 
porte, transmita, baixe, armazene, importe, exporte ou venda, por qualquer meio, para uso pessoal ou para intercâmbio de 
pornografia de crianças e adolescentes, será punida com pena privativa de liberdade de dez a treze anos. 

61  O Código Orgânico Integral Penal do Equador, em seu artigo 173, regula o delito de Contato com finalidade sexual com menores de 
dezoito anos por meios eletrônicos.- A pessoa que através de um meio eletrônico ou telemático proponha concretizar um encontro 
com uma pessoa menor de dezoito anos, sempre que tal proposta se acompanhe de atos materiais encaminhados à aproximação 
com finalidade sexual ou erótica, será sancionada com pena privativa de liberdade de um a três anos. 
http://www.desarrolloamazonico.gob.ec/wp-content/uploads/downloads/2014/05/CODIGO-ORGANICO-INTEGRAL-PENAL-act.pdf 

62  Id. Artigo 328, Falsificação e uso de Documentos Falsos, é o delito que a promotoria vem utilizando para penalizar a Falsificação de 
identidade. No entanto, não há um enquadramento das condutas nas quais a suplantação de identidade é utilizada como um meio 
para a comissão de um delito relacionado com o uso das tecnologias. 

63  Código Penal de El Salvador. Artigo 172.- Aquele que por qualquer meio direto, inclusive através de meios eletrônicos, fabricar, 
transferir, difundir, distribuir, alugar, vender, oferecer, produzir, executar, exibir ou mostrar, filmes, revistas, pasquins ou qualquer 
outro material pornográfico entre menores de dezoito anos de idade ou deficientes mentais, será sancionado com prisão de três a 
cinco anos. Na mesma sanção incorrerá o que não advertir, de forma visível, sobre o conteúdo dos filmes, revistas, pasquins ou 
qualquer outro material, inclusive o que se possa transmitir através de meios eletrônicos, quando este for inadequado para menores 
de dezoito anos de idade ou deficientes mentais. https://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_El_Salvador.pdf. 

64  Id. em Posse de Pornografia. Artigo 173-A.- O que possua material pornográfico no qual se utilize a imagem de pessoas menores de 
dezoito anos, incapacitados ou deficientes mentais, em atos pornográficos ou eróticos, será punido com pena de dois a quatro anos. 
Artigo 173-B.- As infrações que são referidas nos Arts. 169 e 173 do presente Código, serão sancionados com a pena máxima 
correspondente aumentada até uma terça parte do máximo estabelecido da pena e a inabilitação do exercício de sua profissão 
durante o tempo que dure a condenação, se qualquer das ações descritas for realizada por:  a) Ascendentes, descendentes, irmãos, 
adotantes, adotados, cônjuges, convivente e familiares até o quarto grau de consanguinidade e segundo de afinidade; b) Todas as 
pessoas contempladas no Artigo 39 deste Código; c) A pessoa encarregada da tutela, proteção ou vigilância da vítima; e d) Toda 
pessoa prevalendo-se da superioridade originada por relações de confiança, doméstica, educativa, de trabalho ou qualquer outra 
relação. 

65  Código Penal da Guatemala, Decreto 17-73 e Reforma de Acordo com a lei contra a violência sexual, exploração e tráfico, Decreto 9-
2009. Artigo 194.- Produção de Pornografia de Pessoas Menores de Idade. Quem de qualquer forma e através de qualquer meio 
produza, fabrique ou elabore material pornográfico que contenha imagem ou voz real ou simulada de uma ou várias pessoas 
menores de idade ou com incapacidade volitiva ou cognitiva, em atos pornográficos ou eróticos, será punido com prisão de seis a 
dez anos e multa de cinquenta mil a quinhentos mil Quetzales. Artigo 195 Bis.- Comercialização ou difusão de pornografia de 
pessoas menores de idade. Quem publique, reproduza, importe, exporte, distribua, transporte, exiba, elabore propaganda, difunda 
ou comercialize de qualquer forma e através de qualquer meio, material pornográfico de pessoas menores de idade ou com 
incapacidade volitiva ou cognitiva onde seja utilizada sua imagem ou voz real ou simula dada, será punido com prisão de seis a oito 
anos e multa de cinquenta mil a quinhentos mil Quetzales. Artigo 195 Ter.- Posse de material pornográfico de pessoas menores de 
idade. Quem, conscientemente, possua e adquira material pornográfico de uma ou várias pessoas menores de idade ou com 
incapacidade volitiva ou cognitiva, em atos pornográficos ou eróticos, será punido com prisão de dois a quatro anos. 
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Guatemala.pdf. 

66  Id. 
67  Id. Artigo 194.  
68  Decreto 144-83. Código Penal de Honduras. Artigo 149-D.- Comete o crime de pornografia quem por qualquer meio, seja direto, 

mecânico ou com suporte informático, eletrônico ou de outro tipo, financie, produza, reproduza, distribua, importe, exporte, ofereça, 
comercialize ou difunda material onde se utilize a pessoa e imagem de pessoas menores de dezoito (18) anos de idade em atos ou 
atividades pornográficas ou eróticas, será punido com pena de dez (10) a quinze (15) anos de reclusão e multa de duzentos (200) a 
(300) salários mínimos. A posse de material pornográfico de crianças e adolescentes será punida com pena de quatro (4) a seis (6) 
anos de reclusão. http://www.poderjudicial.gob.hn/juris/Codigos/C%C3%B3digo%20Penal%20(09).pdf. 

69  Id. 
70  Código Penal Federal dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 200.- Ao que comercialize, distribua, exponha, faça circular ou oferte a 

menores de dezoito anos de idade, livros, escritos, gravações, filmes, fotografias, anúncios impressos, imagens ou objetos de caráter 
pornográfico, reais ou simulados, seja de forma física, ou através de qualquer meio, será passível de seis meses a cinco anos de 
prisão e a trezentos a quinhentos dias de multa. Não será considerado como material pornográfico ou nocivo aquele que signifique 
ou tenha como fim a divulgação científica, artística ou técnica, ou por outro lado, a educação sexual, educação sobre a função 
reprodutiva, a prevenção de doenças transmitidas sexualmente e a gravidez de adolescentes, sempre que eles sejam comprovados 
pela autoridade competente. 
http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf. 
Lei Federal Contra o Crime Organizado, Artigo 2.- Quando três ou mais pessoas se organizam de fato para realizar, de forma 
permanente ou reiterada, condutas individuais ou em conjunto com outras, tem como fim ou resultado cometer algum ou alguns dos 
crimes seguintes, elas serão punidas por este ato simples, como membros do crime organizado:… V. Corrupção de menores de 

http://tbinternet.ohchr.org/Treaties/CEDAW/Shared%20Documents/ECU/INT_CEDAW_ARL_ECU_18950_S.pdf
http://www.desarrolloamazonico.gob.ec/wp-content/uploads/downloads/2014/05/CODIGO-ORGANICO-INTEGRAL-PENAL-act.pdf
https://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_El_Salvador.pdf
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Guatemala.pdf
http://www.poderjudicial.gob.hn/juris/Codigos/C%C3%B3digo%20Penal%20(09).pdf
http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf
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dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de entender o significado do ato ou pessoas que são incapazes de 
resistir às disposições do artigo 201; Pornografia de menores de dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de 
compreender o significado do ato ou pessoas que não têm a capacidade de resistir, nos termos do artigo 202; turismo sexual contra 
pessoas menores de dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de compreender o significado do ato ou pessoas 
que não têm a capacidade de resistir, tal como previsto nos artigos 203 e 203a; Assédio de pessoas com menos de dezoito anos de 
idade ou pessoas que não têm a capacidade de compreender o significado do ato ou pessoas que não têm a capacidade de resistir, 
previsto no artigo 204; Assalto, previsto nos artigos 286 e 287; Tráfico de menores ou de pessoas que não têm capacidade de 
entender o significado do fato, referida no artigo 366 Ter, e roubo de veículos, nos termos dos artigos 376-A e 377 do Código Penal 
Federal, ou das disposições correspondentes do direito penal estado ou Distrito Federal. 
http://www.diputados.gob.mx/LeyesBiblio/pdf/101.pdf. 

71  Código Penal Federal dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 202 BIS.- Quem armazene, compre, alugue o material a que se referem 
os parágrafos anteriores, sem fins de comercialização ou distribuição, será passível de um a cinco anos de prisão e de cem a 
quinhentos dias de multa. Assim mesmo, estará sujeito a tratamento psiquiátrico especializado. 
http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf. 

72  Id. Código Penal Federal dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 200. 
73  Lei No. 641, Código Penal da Nicarágua. Artigo 175.- Exploração sexual, pornografia e ato sexual com adolescentes através de 

pagamento. Quem conduza, facilite, promova ou utilize com fins sexuais ou eróticos pessoas menores de dezesseis anos ou 
descapacitados, fazendo com que presenciem ou participem em um comportamento ou espetáculo público ou privado, mesmo que 
a vítima consinta presenciar este comportamento ou participar dele, será penalizado de cinco a sete anos de prisão e será passível 
de quatro a seis anos de prisão, quando a vítima seja maior de dezesseis e menor de dezoito anos de idade. Quem promova, 
financie, fabrique, reproduza, publique, comercialize, importe, exporte, difunda, distribua material para fins de exploração sexual, por 
qualquer meio, seja direto, mecânico, digital, audiovisual, ou com suporte informático, eletrônico ou de outro tipo, a imagem, ou a 
voz de pessoa menor de dezoito anos em ato sexual ou erótico, real ou simulado, explícito e implícito, ou a representação de seus 
órgãos genitais com fins sexuais, será punida com pena de prisão de cinco a sete anos de prisão e de cento e cinquenta a 
quinhentos dias de multa. Quem para fins de exploração sexual, posse de material pornográfico ou erótico nos termos expressos no 
parágrafo anterior será punido com um a dois anos de prisão. Quem realizar ato sexual ou erótico com uma pessoa com mais de 
catorze anos e menor de dezoito anos de idade de ambos os sexos, pagando ou prometer pagar ou dar em troca uma vantagem 
econômica ou de qualquer natureza, será punido com pena de prisão de cinco a sete anos. 
http://www.cicad.oas.org/fortalecimiento_institucional/legislations/PDF/NI/ley_641_codigo_penal.pdf. 

74  Id.  
75  Id. 
76  Lei No.16 dita disposições para a prevenção e criminalização de delitos contra a integridade sexual e da liberdade e modifica e 

adiciona artigos ao Código Penal e Judicial. Artigo 231-D. Quem fabricar, desenvolver ou produzir material pornográfico ou ofertas, 
comércio, exibição, publicar, divulgar, divulgar ou distribuir através da Internet ou quaisquer meios de comunicação ou de 
informação nacional ou internacional, apresentando ou representando praticamente uma ou mais pessoas menores de idade em 
atividades sexuais, reais ou simuladas, é punido com pena de prisão de 4 a 6 anos, e multa de 150 a 200 dias. A mesma pena será 
aplicada à posse, transporte ou ingresso no país deste material. Artigo 231-E. Quem usa um menor em atos de exposição indecente 
ou pornografia, seja fotografada ou não, filmadas ou gravadas por qualquer meio, mediante terceiros ou sozinha, com outra ou 
outras pessoas menores de idade ou adultos, iguais ou diferentes sexo, ou com animais, será punido com pena de prisão de 4 a 6 
anos e multa de 150 a 200 dias. A mesma pena será aplicada a quem se valha de e-mail, redes globais de informação ou qualquer 
outro meio de comunicação individual ou em massa, para incitar ou promover o sexo online entre menores de idade, ou para 
oferecer seus serviços sexuais ou fazer com que simulem essa conduta, por telefone ou pessoalmente. Artigo 231-F. Quem exiba 
material pornográfico ou facilite o acesso a espetáculos pornográficos a pessoas menores de idade, incapazes ou com deficiências, 
será punido com prisão de 4 a 6 anos e com 150 a 200 dias de multa.  Se o autor da conduta descrita no parágrafo anterior for o 
pai, mãe, tutor, curador ou encarregado pela vítima em qualquer capacidade, perderá o direito de poder pátrio ou que lhe tenha sido 
permitido, conforme o caso, que teria por responsabilidade até a data da ocorrência do crime. 
http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf. 

77  Id.  
78  Id.  
79  Código Penal do Paraguai Lei Nº. 1.160/97. Artigo 140.- Pornografia relativa a crianças e adolescentes. 1º O que: 1. produzir 

publicações, dentro do significado do Artigo 14, inciso 3°, representando atos sexuais envolvendo pessoas com menos de dezoito 
anos de idade ou a exibição de seus órgãos genitais; 2. organizar, financiar ou promover shows, públicos ou privados, envolvendo a 
participação de uma pessoa com menos de dezoito anos na realização de atos sexuais, ou; 3. distribuição, importação, exportação, 
oferta, troca, exibição, divulgação, promoção ou financiamento da produção ou reprodução de publicações em termos do nº 1 será 
punido com pena de prisão de até cinco anos ou multa. 2º As publicações que reproduzem no n.º 1 da subseção 1, é punido com 
pena de prisão até três anos ou multa. 3ª A punição dos números anteriores poderá ser aumentada em até dez anos, quando: 1. 
publicações e programas no sentido dos n.os 1º e 2 ° relativos a menor de catorze anos ou o acesso a crianças dessa idade a 
publicações e programas, no que diz respeito aos parágrafos citados; 2. o autor tinha autoridade parental, o dever de guarda ou 
tutela da criança ou adolescente, ou deve ter sido confiada a educação ou cuidado dele; 3. o autor opera em conluio com as 
pessoas cuja responsabilidade tem o dever da educação, cuidados ou tutela sobre a criança ou adolescente; 4. o autor procedeu 
para com a criança ou adolescente com violência, força, ameaça, coação, engano, recompensa ou promessa de remuneração de 
qualquer espécie; ou 5. o autor age comercialmente ou como um membro de um grupo dedicado à realização repetida das infrações 
enumeradas mencionadas. 4° O que obteve a posse de publicações, na acepção dos incisos 1º e 3 °, será punido com pena de 
prisão de até três anos ou multa. 5º Se aplicada, conforme o caso, também as disposições dos artigos 57 e 94.  
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Paraguay.pdf. 

80  Id.  

http://www.diputados.gob.mx/LeyesBiblio/pdf/101.pdf
http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf
http://www.cicad.oas.org/fortalecimiento_institucional/legislations/PDF/NI/ley_641_codigo_penal.pdf
http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf
http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Paraguay.pdf
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81  Decreto Legislativo Nº. 635 Código Penal Peruano e as Reformas em Conformidade com a Lei Nº. 28251. Artigo 183-A.- Pornografia 

infantil. Aquele que possui, promove, fabrica, distribui, exibe, oferece, comercializa ou publica, importa ou exporte através de 
qualquer meio incluindo a Internet, livros, textos, imagens visuais ou auditivas, ou realiza espetáculos ao vivo de caráter 
pornográfico, nos quais são utilizados pessoas de catorze e menos de dezoito anos de idade, será punido com pena privativa de 
liberdade não menor do que quatro anos e não maior do que seis anos e com cento e vinte a trezentos e sessenta e cinco dias de 
multa. Quando o menor tiver menos de catorze anos de idade a pena não deve ser inferior a seis meses nem superior a oito anos e 
com cento e cinquenta e trezentos e sessenta e cinco dias de multa. Se a vítima se encontra em alguma das condições previstas no 
último parágrafo do Artigo 173 ou se o agente atua como integrante de uma organização dedicada à pornografia infantil a pena 
privativa de liberdade não será menor do que oito anos nem maior do que doze anos. Se for o caso, o agente será desabilitado de 
acordo com o Artigo 36, subalíneas 1, 2, 4 e 5.” https://www.oas.org/juridico/mla/sp/per/sp_per_cod_pen.pdf. 

82  Id.  
83  Lei No. 30096 do Peru, Lei de Delitos Informáticos. Artigo 5. Proposições a crianças e adolescentes para fins sexuais por meio da 

tecnologia.  Aquele que, através das tecnologias da informação ou da comunicação, contata um menor de catorze anos para solicitar 
ou obter do mesmo material pornográfico ou para executar atividades sexuais com o mesmo, será punido com pena privativa de 
liberdade não inferior a quatro anos e não superior a oito anos e desabilitado conforme as alíneas 1, 2 e 4 do Artigo 36 do Código 
Penal.  Quando a vítima tiver entre catorze e dezoito anos de idade e houver engano, a pena não será inferior a três nem superior a 
seis anos, além de desqualificação nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 36 do Código Penal. 
http://www.peru.gob.pe/docs/PLANES/10434/PLAN_10434_2013_Ley_N%C2%B0_30096-DELITOS_INFORMATICOS.pdf.  

84  Lei No. 53-07 Contra Crimes e Delitos de Alta Tecnologia. Artigo 24.- Pornografia Infantil. A produção, difusão, venda e qualquer tipo 
de comercialização de imagens e representações de uma criança ou adolescente com caráter pornográfico nos termos definidos na 
lei atual, será punida com penas de dois a quatro anos de prisão e multa de dez a quinhentas vezes o salário mínimo. 
http://www.wipo.int/wipolex/es/text.jsp?file_id=235326#LinkTarget_601. 

85  Id. Parágrafo.- Aquisição e Posse de Pornografia Infantil. A aquisição de pornografia infantil através de um sistema de informação 
para si mesmo ou para outra pessoa, a posse intencional de pornografia infantil em um sistema de informação ou qualquer um dos 
seus componentes, será punida com a pena de três meses a um ano de prisão e multa de duas a duzentas vezes o salário mínimo. 

86  Id. Artigo 23.- Atentado Sexual. El hecho de ejercer un atentado sexual contra un niño, niña, adolescente, incapacitado o enajenado 
mental, mediante la utilización de un sistema de información o cualquiera de sus componentes, se sancionará con las penas de tres 
a diez años de prisión y multa desde cinco a doscientas veces el salario mínimo.   

87  Id. Artigo 24.  Ao se referir a representações de crianças ou adolescentes. 
88  Lei nº 17.815. Violência sexual comercial ou não comercial cometida contra crianças, adolescentes ou incapazes. Artigo 1- 

Fabricação ou produção de material pornográfico com utilização de pessoas menores de idade ou incapazes. Aquele que de alguma 
forma fabricar ou produzir material pornográfico utilizando pessoas menores de idade ou pessoas maiores de idade incapazes, ou 
utilizarem suas imagens, será punido com pena de vinte e quatro meses de prisão a seis anos de encarceramento.  Artigo 2.-
Comércio e difusão de material pornográfico que apareça imagem ou outra forma de representação de pessoas menores de idade 
ou pessoas incapazes.  Aquele que comercializar, difundir, exibir, armazenas com fins de distribuição, importar, exportar, distribuir 
ou oferecer material pornográfico em que apareça a imagem ou qualquer outra forma de representação de uma pessoa menor de 
idade ou incapaz, será castigado com pena de doze meses de prisão a quatro anos de encarceramento.  Artigo 3.- Facilitação da 
comercialização e difusão de material pornográfico com imagem ou outra representação de uma ou mais pessoas menores de idade 
ou incapazes.  Aquele que de algum modo facilitar, em benefício próprio ou alheio, a comercialização, difusão, exibição, importação, 
exportação, distribuição, oferta, armazenamento ou aquisição de material pornográfico que contenha a imagem ou qualquer outra 
forma de representação de uma ou mais pessoas menores de idade ou incapazes será castigado com pena de seis meses de prisão 
a dois anos de encarceramento. Para efeito do artigo atual e dos anteriores se entende que é produto ou material pornográfico todo 
aquele que por algum meio contenha a imagem ou outra forma de representação de pessoas menores de idade ou incapazes 
dedicadas a atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou a imagem ou representação dos seus órgãos genitais, com fins 
primordialmente sexuais. (Lei Nº 17.559, de 27 de setembro de 2002, Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos Infantis 
relacionados com a venda de crianças, a prostituição infantil e a utilização de crianças na pornografia). 
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=17815&Anchor. 

89  Id.  
90  Id.  
91  Lei Orgânica contra a Delinquência Organizada e Financiamento ao Terrorismo. Artigo 41. Quem, como parte integrante de um grupo 

de crime organizado promove, incentiva, facilita ou executa através do recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou 
o acolhimento de pessoas, recorrendo a ameaça, força, coerção, abdução, engano, abuso de poder, situações de vulnerabilidade, 
adjudicação, recibo ou outro meio fraudulento de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento da vítima, diretamente ou 
através de um intermediário, ou uma pessoa que tem uma relação de autoridade sobre a outra, para exercer mendicância, trabalho 
ou serviços forçados, servidão por dívida, adoção ilegal, escravatura ou práticas análogas, a remoção de órgãos, qualquer tipo de 
exploração sexual; como a prostituição de outrem ou forçado, a pornografia, o turismo sexual e casamento servil, mesmo com o 
consentimento da vítima, será punido ou preso por vinte a vinte e cinco anos e o cancelamento de compensação dos custos para a 
vítima para sua recuperação e reintegração social.  Se a vítima for uma criança ou adolescente, será penalizado ou penalizada com 
prisão de vinte e cinco a trinta anos. Artigo 46. Quem como parte de um grupo de crime organizado opera a indústria ou o comércio 
de pornografia para reproduzir o obsceno ou o indecente de divulgar ao público em geral, será punido ou preso por dez a quinze 
anos. Se a pornografia foi feita com crianças ou adolescentes ou para eles, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta anos. 
Artigo 47. Quem, como parte de um grupo de crime organizado por quaisquer meios diretos ou indiretos, vende, divulga ou 
apresenta material pornográfico a crianças ou adolescentes, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta anos.  Artigo 48. Quem, 
como parte integrante de um grupo de crime organizado, usando crianças ou adolescentes, ou para fins de imagem ou exibicionista 
ou pornográfico, tanto pública como privada, ou para fazer qualquer tipo de espetáculos de material pornográfico, 
independentemente do seu suporte, ou financiar qualquer uma dessas atividades, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta 
anos. Artigo 49. Quem como parte integrante de um grupo de crime organizado produza, venda, distribua, exiba ou facilite a 
produção, venda, difusão ou exibição, através de qualquer meio, de material pornográfico em cuja elaboração tenham sido usadas 
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crianças ou adolescentes, mesmo se o material tiver origem estrangeira ou seja desconhecido, será punido ou punida com prisão de 
vinte a vinte e cinco anos. http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_ven_ley_del_org_finan_terr.pdf.   
Lei Especial contra os Delitos Informáticos. Artigo 23. Difusão ou exibição de material pornográfico. Todo aquele que, através de 
qualquer meio que envolva o uso de tecnologias da informação, exiba, difunda, transmita ou venda material pornográfico ou 
reservado para pessoas adultas, sem realizar anteriormente as devidas advertências para que o usuário restrinja o acesso às 
crianças e adolescentes, será punido com prisão de dois a seis anos e multa de duzentas a seiscentas unidades tributárias. Artigo 
24. Exibição pornográfica de crianças ou adolescentes. Qualquer pessoa que através de qualquer meio que envolva o uso de 
tecnologias da informação, utilize a pessoa ou imagem de uma criança ou adolescente com fins exibicionistas ou pornográficos, será 
punida com prisão de quatro a oito anos e multa de quatrocentas a oitocentas unidades tributárias. 
http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_ven_anexo18.pdf. 

92  Na revisão legislativa feita, o foco desta seção é a existência ou não de legislação nos diferentes países, que obrigue ao 
armazenamento de informação por parte dos operadores de serviços de tecnologias de informação e comunicação. No entanto, 
observações serão feitas sobre os países nos quais existe a possibilidade de solicitação, por parte dos órgãos judiciais, de 
autorização para a interceptação e armazenamento de comunicações em dispositivos tecnológicos. 

93  Helpline ou linha de ajuda, é uma ferramenta criada para oferecer assistência direta à crianças e adolescentes, que tem como 
finalidade responder às necessidades dos mesmos, em diferentes temas relacionados com os seus direitos humanos. 
http://www.childhelplineinternational.org/media/69654/role_of_child_helplines_in_emergencies-_chi_spanish.pdf.   
Hotline ou linha de denúncias, é um mecanismo desenhado para a recepção de denúncias sobre a possível prática de um ato ilícito 
penal. http://www.inhope.org/gns/internet-concerns/overview-of-the-problem/illegal-content.aspx. No que tange à exploração sexual 
e abuso sexual infantil, a principal diferença entre as duas é que o foco da helpline é gerar uma assistência imediata às crianças e 
adolescentes, enquanto a hotline funciona como um canal online de denúncias e subsequente encaminhamento destas às 
autoridades competentes.  Este relatório aponta a existência de hotlines nos países da região.  

94  Neste relatório, ao fazer referências às políticas, nos referimos à materiais de prevenção, assistência e investigação que estejam 
diretamente relacionados ao abuso infantil e à exploração sexual online, especificamente. 

95  O uso do agente secreto é permitido desde que autorizado por ordem judicial prévia de acordo com a Lei 23.737 de Posse e Tráfico 
de Narcóticos, mas apenas são autorizados para os crimes especificamente descritos na lei e crimes relacionados.  Artigo 31 bis. 
Durante o curso de uma investigação e à efeito de comprovar a comissão de algum delito previsto nesta lei ou no artigo 866 do 
Código Aduaneiro, de impedir seu consumo, de alcançar a individualização ou detenção dos autores, participantes ou encobridores, 
ou para obter ou assegurar os meios de prova necessários, o juiz, por resolução fundada, poderá dispor, se as finalidades da 
investigação não puderem ser alcançadas de outro modo, de agentes das forças de segurança em atividade, atuando de forma 
encoberta: a) Introduzam-se como integrantes de organizações delitivas que tenham entre seus fins a comissão dos delitos previstos 
nesta lei ou no artigo 866 do Código Aduaneiro, e b) Participem na realização de algum dos fatos previstos nesta lei ou no artigo 866 
do Código Aduaneiro.  A designação deve indicar o nome verdadeiro do agente e a identidade falsa com a qual atuará no caso, e 
será reservado fora do processo e com segurança adequada.  A informação que o agente secreto tenha conseguido, será colocada 
imediatamente ao juiz.  A nomeação de um agente secreto deve ser mantida em sigilo absoluto. Quando for absolutamente 
imprescindível contribuir como prova a informação pessoal do agente secreto, este declarará como testemunha, sem prejuízo de se 
adotar, em seu caso, as medidas previstas no artigo 31 quiqueis. 
http://www.mseg.gba.gov.ar/Investigaciones/DrogasIlicitas/ley%2023737.htm. 

96  Lei 26.904 (Reforma do Código Penal Argentino).  Artigo 131.- Será punido com pena de prisão de seis (6) meses a quatro (4) anos 
quem, por meio de comunicações eletrônicas, telecomunicações ou qualquer outra tecnologia de transmissão de dados, contatar 
um menor de idade com o objetivo de cometer qualquer crime contra a integridade sexual do mesmo. 
http://www.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/220000-224999/223586/norma.htm. 

97  Código Penal Boliviano, Artigo 281 Quáter.- Pornografia e Espetáculos Obscenos com Crianças ou Adolescentes. Aquele que, para si 
ou para outra pessoa, por qualquer meio, promova, produza, exiba, comercialize ou distribua material pornográfico, ou promova 
espetáculos obscenos nos quais se envolvam crianças ou adolescentes, será sancionado com pena privativa de liberdade de três (3) 
a seis (6) anos. A pena será agravada em um quarto quando o autor ou participante for pai, mãe, tutor ou aquele que cuida, vigia ou 
tenha autoridade sobre a criança ou adolescente. http://www.ine.gob.bo/indicadoresddhh/archivos/viole/nal/Codigo%20Penal.pdf. 

98  Lei No.12.850/13 é a lei relacionada com o crime organizado e as suas formas de investigação, afirmando que existe a figura do 
agente infiltrado, de acordo com o Art. 3o  Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já 
previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova: VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do 
art. 11. No entanto, esta lei não faz menção específica a crimes realizados através de tecnologias e muito menos contra crianças e 
adolescentes. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12850.htm. 

99  Lei Nº 12.965, de 23 de Abril de 2014. Marco Civil da Internet. Subseção I, Da Guarda de Registros de Conexão, Artigo 13. -  Na 
provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo o dever de manter os registros de 
conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento. § 1o A 
responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser transferida a terceiros. § 2o A autoridade policial 
ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por 
prazo superior ao previsto no caput. § 3o Na hipótese do § 2o, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros previstos 
no caput. § 4o O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em relação ao requerimento previsto no 
§ 2o, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo 
previsto no § 3o. § 5o Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá 
ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. § 6o Na aplicação de sanções pelo 
descumprimento ao disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela 
resultantes, eventual vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a 
reincidência. Subseção III.  Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações. Artigo 15. - 
O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profissionalmente e com fins econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de 
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internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento. § 
1o Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações de internet que não estão sujeitos ao 
disposto no caput a guardarem registros de acesso a aplicações de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos 
específicos em período determinado. § 2o A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão requerer 
cautelarmente a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações de internet sejam 
guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, observado o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 13. § 3o Em 
qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de 
autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo. § 4o Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao 
disposto neste artigo, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual 
vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm.  

100  Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil, Artigo 240.- Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 
meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e 
multa. § 1º Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a participação de 
criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. § 2º Aumenta-se a pena de 
1/3 (um terço) se o agente comete o crime: I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; II – prevalecendo-
se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou 
afim até o terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, 
tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm.    

101  Safernet.org, em: http://new.safernet.org.br/#. 
102  Existe a figura do agente secreto, no entanto, ela é usada em casos de crimes relacionados com o tráfico de drogas. Lei 20.000. 

Artigo 25.- O Ministério Público pode autorizar policiais a atuar como agentes secretos ou agentes reveladores e, sob proposta de 
tais funcionários, para que determinados informantes desses serviços operem em uma das qualidades acima.  Agente secreto é o 
agente da polícia que esconde sua identidade oficial e se envolve ou se introduz em organizações delituosas, associações ou grupos 
para fins criminosos a fim de identificar seus participantes, reunir informações e recolher evidências necessárias para a 
investigação. O agente secreto pode ter uma história fictícia. A Direção Nacional do Serviço de Registro Civil e Identificação deve 
fornecer os meios necessários para a realização oportuna e adequada do mesmo. Agente revelador é o policial que simula ser um 
comprador ou adquirente, para si ou para terceiros, de substâncias alucinógenas ou psicotrópicas, a fim de alcançar a 
demonstração ou apreensão da droga. Informante é quem fornece antecedentes aos órgãos policiais sobre a preparação ou o 
cometimento de um delito, que tenha participado do mesmo ou que, sem a intenção de cometer e com o conhecimento desses 
órgãos, participa nos termos indicados em qualquer um dos incisos anteriores. O agente secreto, o agente revelador e o informante, 
em suas ações como agente secreto ou agente revelador, são isentos de responsabilidade penal por esses crimes a serem 
incorridos ou que não puderam evitar, desde que sejam consequência necessária do desenvolvimento da investigação e 
mantenham a proporcionalidade adequada com a finalidade da mesma. https://www.oas.org/juridico/mla/sp/chl/sp_chl-
ley_%2020.000_%20drogas.pdf. 

103  Código Penal do Chile. Artigo 366 quater.- Aquele que, sem a realização de um ato sexual nos termos acima, para realizar sua 
excitação sexual ou a excitação sexual de outra pessoa, envolve-se em atos de significado sexual com uma pessoa menor de catorze 
anos, fá-lo ver ou ouvir material pornográfico ou presenciar espetáculos do mesmo caráter, é punido com pena de prisão em grau 
médio para máximo. Se, para o mesmo fim de procurar sua excitação sexual ou a excitação sexual de outro, pedir a uma pessoa 
menor de catorze anos realizar ações de significação sexual diante de si ou de outro ou ainda enviar, entregar ou exibir imagens ou 
gravações de sua pessoa ou de outro menor de 14 anos de idade, com significação sexual, a pena será presídio menor em seu grau 
máximo. Quem fizer qualquer um dos atos descritos nos parágrafos anteriores com um menor, mas maior de catorze, concorrendo 
qualquer das circunstâncias da numeração 1 do artigo 361 ou das enumeradas no artigo 363 ou por ameaças sob os termos dos 
artigos 296 e 297, terá as mesmas sanções previstas nos parágrafos anteriores. As penas assinaladas no presente Artigo também 
serão aplicadas quando os delitos descritos sejam cometidos a distância, através de qualquer meio eletrônico. Se, na comissão de 
qualquer dos delitos descritos neste artigo, o autor falsificar sua identidade ou idade, aumentar-se-á a pena aplicável em um grau. 

104  O Ministério da Educação do Chile lançou uma campanha nacional chamada Internet Segura, que se destina a crianças, pais, 
professores e adolescentes, contando com o apoio da iniciativa privada e da Polícia de Investigação do Chile. Sua função principal é 
informar e educar a população apresentando dicas para navegar com segurança na internet e também tem vídeos para a prevenção 
ao grooming. http://www.enlaces.cl/. 

105  Embora essa figura seja regulamentada, estabelece-se que ela será autorizada se houver ações relacionadas a delitos com uma 
organização criminosa. Lei 906 de 2004, Código de Procedimento Penal da Colômbia. Artigo 241. Análise e infiltração de 
organização criminosa. Quando o procurador tiver motivos razoáveis, de acordo com os meios cognitivos previstos neste código, para 
inferir que o suspeito ou acusado, no inquérito ou investigação conduzida, pertence ou está relacionado a alguma organização 
criminosa, ele ordenará que a polícia jurídica realize sua análise a fim de conhecer sua estrutura organizacional, a agressividade de 
seus membros e suas fraquezas. Em seguida, ele ordenará o planejamento, preparação e gerenciamento de uma operação para um 
agente ou agentes secretos sejam infiltrados para obter informações úteis para a investigação conduzida, em conformidade com o 
disposto no artigo seguinte. O exercício e o desenvolvimento das ações previstas no presente artigo devem estar em conformidade 
com os pressupostos e limitações estabelecidas nos Tratados Internacionais ratificados pela Colômbia. Artigo 242. Atuação de 
agentes secretos. Quando o procurador tem motivos razoáveis, de acordo com os meios cognitivos previstos neste Código, para 
inferir que o suspeito ou acusado na investigação que está em curso, continua a desenvolver a atividade criminosa, autorização 
prévia do Diretor Nacional ou Ministério Público, poderá encomendar o uso de agentes secretos, desde que seja indispensável para 
o sucesso das tarefas de investigação. No desenvolvimento desta faculdade especial, ele poderá prever que um ou mais 
funcionários da polícia judiciária ou mesmo indivíduos podem agir nesta condição e executar atos extrapenais com relevância 
jurídica. Assim, esses agentes estão habilitados a intervir no tráfico comercial, assumir obrigações, entrar e participar em reuniões 
no local de trabalho ou na casa do suspeito ou acusado e, se necessário, realizar operações com ele. Da mesma forma, se o agente 
secreto descobrir que nos lugares onde tem atuado existem informações úteis para fins da investigação, ele deve informar o 
Ministério Público para que este desenvolva uma operação especial por parte da polícia judiciária, tendo em vista que as 
informações e provas materiais e físicas encontradas sejam recolhidas. Igualmente, poderá se dispor que atue como agente secreto 
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o particular que, sem modificar sua identidade, seja de confiança do indiciado ou imputado ou a adquira para os efeitos da busca e 
obtenção de informação relevante e de elementos materiais probatórios e evidência física. Durante a realização de procedimentos 
secretos podem ser utilizados meios técnicos de ajuda previstos no artigo anterior. Em conformidade com as disposições do 
presente artigo, deverá apresentar a revisão da legalidade formal e material do processo perante o juiz de controle de garantias no 
prazo de trinta e seis (36) horas após o término da operação secreta, para o qual se aplicarão, conforme o caso, as regras previstas 
para os registros e resignações. Em qualquer caso, o uso de agentes secretos não pode ser prorrogado por um período superior a 
um (1) ano; é prorrogado por mais um (1) ano somente com a devida justificativa. Se, findo o prazo fixado, ainda não tiver obtido 
qualquer resultado, este será cancelado, sem prejuízo da realização da lei de controle correspondente. 

106  Decreto 1704 de 2012. Artigo Primeiro.- Definição de intercepção legal de comunicações: A intercepção de comunicações, 
independentemente da sua origem ou tecnologia, é um mecanismo de segurança pública que visa otimizar o trabalho de 
investigação de crimes que ultrapassam as autoridades e organismos competentes no âmbito da Constituição e da Lei.  Artigo 
segundo.- Responsabilidade dos fornecedores de redes e serviços de telecomunicações. As provedoras de rede e serviços de 
telecomunicações que desenvolvem sua atividade comercial em território nacional deverão implementar e garantir a todo o 
momento a infraestrutura tecnológica necessária que forneça os pontos de conexão e de acesso a captura do tráfego das 
comunicações transmitidas em suas redes, para que os órgãos com funções permanentes de Polícia Judicial cumpram, perante 
autorização do Fiscal Geral da Nação ou seu delegado, com todas as tarefas inerentes a interceptação das comunicações 
necessárias. As provedoras de rede e serviços de telecomunicações deverão atender oportunamente os requerimentos de 
interceptação de comunicações processados pelo Fiscal Geral da Nação, de acordo com o estabelecido no atual decreto no regime 
legal vigente, para facilitar a tarefa de interceptação dos organismos permanentes da polícia judicial.  Parágrafo.- O Ministério de 
Tecnologias da Informação e Comunicações poderá, quando considerar necessário, definir as especificações técnicas dos pontos de 
conexão e do tipo de tráfego a ser interceptado e impor às provedoras de rede e serviços de telecomunicação, perante decisões de 
caráter geral, modelos e condições técnicas e protocolos sistemáticos a serem seguidos, para atender aos requerimentos de 
interceptação que sejam efetuados pelo Fiscal Geral da Nação.  Artigo terceiro.- Transporte da informação. A autoridade de execução 
da intercepção suporta os custos de transporte de informações dos pontos de conexão acordado com os fornecedores de redes e 
serviços de telecomunicações para o local previsto para o efeito. Os fornecedores de redes e serviços de telecomunicações 
adotaram as medidas necessárias para que a interceptação e transporte das comunicações estejam à frente nas condições ótimas, 
ágeis, oportunas e seguras.  Artigo quarto.- Inscritos: Os fornecedores de redes e serviços de telecomunicações, depois de cumprir os 
requisitos legais que podem ser aplicados, devem fornecer ao Procurador Geral da Nação ou outras autoridades competentes, 
através do grupo Polícia Judicial nomeado para investigar o caso, dados do assinante, tais como identidade, endereço de cobrança e 
tipo de conexão. Esta informação deve ser entregue em forma imediata. Os provedores de redes e serviços de telecomunicações 
devem manter as informações atualizadas de seus assinantes e mantê-las por um período de cinco anos. 
http://www.mintic.gov.co/portal/604/articles-3559_documento.pdf. 

107  Código Penal da Colômbia. Artigo 218.- Pornografia com menores. Aquele que fotografar, filmar, gravar, produzir, divulgar, oferecer, 
vender, comprar, possuir, portar, armazenar, transmitir ou por qualquer outro meio para uso pessoal ou troca, representações reais 
de atividades sexuais que envolvam pessoas menores de 18 anos de idade, estará sujeito à prisão de 10 a 20 anos e multa de 150 
a 1550 salários mínimos legais vigentes. A mesma pena é aplicável a quem alimentar os bancos de dados de internet com 
pornografia infantil, com ou sem fins lucrativos. A pena é aumentada de um terço à metade quando o agressor é um membro da 
família da vítima. http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=6388.   
Lei 679 de 2001, através do qual um estatuto é emitido para prevenir e combater a exploração, pornografia e turismo sexual com 
menores, em artigo 44 da Constituição. Artigo 7.-  Proibições. Os fornecedores ou servidores, administradores e usuários de redes 
globais de informação não poderão: alojar em seu próprio site imagens, textos, documentos ou arquivos audiovisuais que impliquem 
direta ou indiretamente atividades sexuais com menores de idade.  Alojar em seu próprio site material pornográfico, em especial em 
modo de imagens ou vídeos, quando existam indícios de que as pessoas fotografadas ou filmadas sejam menores de idade.  Alojar 
em seu próprio site vínculos ou links sobre sites telemáticos que contenham ou distribuam material pornográfico relativo a menores 
de idade.  Artigo 8.- Deveres. Sem prejuízo da obrigação de comunicação consagrada pela lei para todos os residentes da Colômbia, 
os fornecedores, administradores e usuários de redes globais de informações devem: Denunciar às autoridades competentes 
quaisquer atos criminosos contra menores de idade que tenham conhecimento, incluindo a divulgação de material pornográfico 
relacionado com menores. Combater, com todos os meios técnicos à disposição, a divulgação de material pornográfico envolvendo 
menores. Abster-se de utilizar as redes globais de informação para divulgação de material ilegal com menores. Estabelecer 
mecanismos técnicos de bloqueio por meio dos quais os usuário podem proteger a si mesmos ou aos seus filhos contra material 
ilegal, ofensivo ou indesejável em relação com menores de idade. 
http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=18309. 
Lei 1329  de 2009,  por meio da qual modifica-se o Título IV da Lei 599 de 2000 e prevê-se outras disposições para combater a 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.107 Artigo 219A.- Uso ou facilitação de meios de comunicação para oferecer 
atividades sexuais com menores de 18 anos. Aquele que utilizar ou facilitar o uso de correio tradicional, redes globais de informação, 
telefonia ou qualquer mídia para obter, solicitar, oferecer ou fornecer qualquer contato ou atividade sexual com menores de 18 anos 
de idade será punido com pena de prisão de dez (10) a catorze (14) anos e multa de sessenta e sete (67) a (750) salários mínimos 
mensais vigentes. As penas previstas no parágrafo anterior são aumentadas até sua metade (1/2) quando as condutas forem 
realizadas com menores de quatorze (14) anos. http://www.alcaldiabogota.gov.co/sisjur/normas/Norma1.jsp?i=36874#0. 

108  Id. 
109  Te Protejo, em: http://www.teprotejo.org/index.php/es/. 
110  Te Protejo é uma iniciativa de prevenção e assistência coordenado conjuntamente por uma ONG (Red PaPaz) e instituições do 

Estado. O hotline e programa visa apoiar e prestar assistência em casos de abuso e exploração sexual online. Para mais 
informações, acesse: http://www.teprotejo.org/index.php/es/. 

111  Encontra-se regulada a figura do agente infiltrado, mas só para casos relacionados à atividade de narcóticos. Lei sobre Narcóticos, 
substâncias psicotrópicas, drogas de uso não autorizado, atividades relacionadas, Lavagem de Dinheiro e Financiamento do 
Terrorismo Lei 7786 da Costa Rica. Artigo 10.- Nas investigações conduzidas, relacionadas com os crimes classificados nesta Lei, as 
autoridades policiais e judiciais poderão infiltrar oficiais secretos para que eles comprovem a realização dos crimes. Artigo 11.- Nas 
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investigações, a polícia poderá usar colaboradores ou informantes, cuja identificação deverá manter oculta, com o objetivo de lhes 
garantir a integridade. Se algum deles estiver presente no momento da prática da infração deve ser informado desse fato à 
autoridade judiciária competente, sem necessidade de revelar a identidade. Salvo se se considerar indispensável sua declaração em 
qualquer fase do processo, o tribunal lhe ordenará comparecer e, no interrogatório de identificação, poderá omitir os dados que 
possam criar algum risco a ele ou a sua família. Esse testemunho pode ser incorporado automaticamente no julgamento completo 
através de leitura, exceto se for considerado necessário ouvir oralmente. Neste caso, seu depoimento será dado apenas perante o 
tribunal, o promotor, o acusado e seu defensor; para isso, o juiz ordenará que as pessoas saiam temporariamente da sala. Da 
mesma forma se procederá quando o depoente for um oficial de polícia estrangeira, que tenha participado no caso mediante canais 
de assistência policial. https://www.citibank.com.gt/costarica/Resources/pdf/leyNro8204.pdf. 

112  Código Penal, Lei Nº. 4573, Artigo 167 Bis.- Sedução ou encontros com menores por meios eletrônicos. Será punido com pena de 
prisão de um a três anos quem, por qualquer meio, estabelecer comunicações de conteúdo sexual ou erótico, incluindo ou não 
imagens, vídeos, textos ou áudio, com uma pessoa com menos de quinze anos ou incapaz. A mesma pena será aplicada a qualquer 
um que se passar por um terceiro ou usar identidade falsa, por qualquer meio, e procurar estabelecer comunicações de conteúdo 
sexual ou erótico, contendo ou não imagens, vídeos, textos ou áudios, com um menor ou incapaz. A pena será de dois a quatro anos 
nas condutas descritas nos dois parágrafos anteriores, quando o autor procurar um encontro pessoal em qualquer localização física 
com um menor ou incapaz. Artigo 173.- Fabricação, produção ou reprodução de pornografia. Será punido com pena de prisão de 
quatro a oito anos quem fabricar, produzir ou reproduzir, por qualquer meio, material pornográfico infantil. Será punido com pena de 
prisão de três a seis anos quem transportar ou fazer ingressar este tipo de material no país. Para efeitos deste Código, será 
entendido como material pornográfico infantil toda a representação escrita, visual ou auditiva produzida por qualquer meio, de uma 
pessoa menor de idade, sua imagem ou voz, alteradas ou modificadas, dedicada a atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, 
ou toda a representação dos órgãos genitais de uma pessoa menor de idade com fins sexuais.. Artigo 174 Bis.- Pornografia virtual e 
pseudo pornografia. Será punido com pena de prisão de seis meses a dois anos quem possuir, produzir, vender, distribuir, exibir ou 
facilitar, por qualquer meio, material pornográfico que não envolva menores de idade; mas que envolva uma pessoa adulta fingindo 
ser um menor envolvido em atividade sexual. Criar imagem, caricatura, desenho ou representação, de qualquer tipo, que aparente 
ou simule a uma pessoa menor de idade realizando atividades sexuais. Artigo 230.-Usurpação de identidade. Será sancionado com 
pena de prisão de três a seis anos quem usurpar a identidade de uma pessoa em qualquer rede social, site de internet, meio 
eletrônico ou tecnológico de informação. A mesma pena será imposta a quem, utilizando uma identidade falsa ou inexistente, cause 
prejuízo a um terceiro. A pena será de quatro a oito anos de prisão se com as condutas anteriores causar algum dano a uma pessoa 
menor de idade ou incapaz. http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Costa_Rica.pdf. 

113  A instalação de filtros é regulada, mas apenas em estabelecimentos ou instalações alugadas em que o uso de computadores com 
acesso à Internet é regulado por lei. Lei 8934, Proteção da infância e da adolescência diante do conteúdo nocivo da internet e 
outros meios eletrônicos. Artigo 2.- Instalação de programas ou filtros. Os proprietários e encarregados da administração de 
estabelecimentos regulados nesta Lei deverão instalar filtros em todos os computadores destinados a pessoas menores de idade, 
incluindo nos navegadores, nos serviços de comunicação em rede por computador ou em qualquer meio eletrônico de comunicação, 
e nos programas de intercâmbio ou nos programas especiais para bloquear o acesso a sites e comunicações cujo conteúdo inclua: 
a) Sites que mostrem ou promovam a pornografia em geral e a infantil, em particular. b) Sites que promovam linguagem obscena. c) 
Lugares que promovam a agressão e a violência física, sexual e emocional.  d) Lugares que promovam a construção de armas ou 
explosivos. e) Lugares que promovam e incitem a utilização de drogas de uso não autorizado. f) Lugares que promovam atividades 
bélicas. g) Sites que promovam o racismo, a xenofobia ou qualquer outra forma de discriminação contrária à dignidade humana, em 
conformidade com o artigo 33 da Constituição Política e com os instrumentos internacionais de direitos humanos em vigor na Costa 
Rica. h) Os programas ou a informação que podem ser usados para olhar, descarregar, distribuir, adquirir e compartilhar pornografia, 
no geral, e infantil, em particular. O Estado, através das instituições dedicadas à proteção da infância e da adolescência, facilitará o 
acesso aos filtros e programas identificados de maneira gratuita ou de baixo custo. Artigo 3.- Condicionamento do local. Os 
estabelecimentos abrangidos nessa Lei deverão ter rótulos visíveis que avisam, aos menores de idade, sobre os perigos a que se 
expõem quando dão informação privada e pessoal em salas de chat, fóruns virtuais, redes sociais ou qualquer outro meio eletrônico 
semelhante, que possa afetar a sua integridade física e moral.  No caso em que os estabelecimentos que fornecem o serviço de 
aluguel de acesso a Internet não são certificados como locais livres de pornografia e conteúdos nocivos, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4 desta Lei, os mesmos deverão instalar os filtros de segurança identificados no artigo 2 da Lei em pelo 
menos oitenta por cento (80%) dos computadores. O restante poderá ser destinado ao uso exclusivo de pessoas maiores de idade, 
sempre que o local esteja ajustado para que as telas de tais computadores não sejam visíveis, a partir da entrada e das zonas do 
local que são de fácil acesso para pessoas menores de idade. Somente os computadores localizados em tais cubículos não terão os 
programas ou filtros identificados no artigo 2 da Lei.  A instalação dos filtros e programas indicados, assim como o condicionamento 
dos locais, de acordo com o estabelecido na lei atual, serão um requisito obrigatório para ter acesso às permissões municipais, às 
licenças sanitárias do Ministério da Saúde e à respectiva autorização da Superintendência Geral de Telecomunicações (Sutel). 
http://www.gaceta.go.cr/pub/2011/09/08/COMP_08_09_2011.html#_Toc303164508.  

114   O Patronato Nacional pela Infância (PANI) é o órgão encarregado pela proteção integral de crianças na Costa Rica. O PANI conta com 
programas de atenção especializada à vítima e campanhas de conscientização e prevenção sobre os crimes contra crianças e 
adolescentes online. Para mais informações, acesse: http://www.pani.go.cr/. 

115  Código Orgânico Integral Penal de Equador,  Art. 483.- Operações infiltradas.- No curso das investigações de maneira excepcional, 
sob a direção da unidade especializada da procuradoria, poderá ser planejada e executada, com o pessoal do sistema especializado 
integral de investigação, de medicina legal e ciências forenses, uma operação infiltrada, e autorizar seus agentes a se envolverem 
ou se introduzirem em organizações ou agrupamentos deliquais, ocultando sua identidade oficial, com o objetivo de identificar os 
participantes, reunir e recolher informação, elementos de convicção e evidência útil para os fins da investigação. 
O agente secreto será isento de responsabilidade penal ou civil por crimes a serem incorridos ou que não conseguir impedir, sempre 
que sejam consequência necessária do desenvolvimento da investigação e mantenham a proporcionalidade adequada com o 
propósito desta, caso contrário, será punido em conformidade com as normas legais pertinentes. Art. 484.- Regras.- As operações 
secretas deverão observar as seguintes regras: 1. A operação secreta será conduzida pela unidade especializada do Ministério 
Público. O Sistema especializado integrado de investigação, de medicina legal e ciências forenses pode solicitar os antecedentes 
necessários que o justifiquem e entregá-los ao procurador. 2. A autorização do procurador(a) deve ser fundamentada e responder ao 
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princípio da necessidade de investigação, à qual devem ser impostas restrições de tempo e controles que são úteis para o devido 
respeito pelos direitos das pessoas investigadas ou processadas. 3. Em nenhum caso será permitido que o agente secreto 
impulsione crimes que não sejam de iniciativa prévia dos investigados. 4. A identidade outorgada ao agente secreto será mantida 
durante a versão que se apresente no processo. A autorização para utilizar a identidade não poderá prolongar por um período 
superior a dois anos, prorrogável por dois anos a mais mediante devida justificativa. 5. Se for necessário no caso concreto 
investigado, todo agente secreto terá as mesmas proteções que as testemunhas. 6. As versões do agente secreto servirão como 
elementos de convicção dentro da investigação. 7. No caso de realizar diligências que requer autorização judicial, o fiscal as 
solicitará ao juiz competente por qualquer meio, guardando a devida reserva. 8. Os elementos de prova não autorizados obtidos por 
agentes secretos são inúteis. http://www.desarrolloamazonico.gob.ec/wp-content/uploads/downloads/2014/05/CODIGO-
ORGANICO-INTEGRAL-PENAL-act.pdf. Ver artigos 475-477, relacionados com a Retenção de Correspondência, inclusive por via 
eletrônica; a Intercepção de Comunicações ou Dados Informáticos, em relação à realização e ao registro da transmissão de dados 
informáticos através dos serviços de telecomunicações; e reconhecimento de gravações. 

116  Id. Em conformidade com o artigo 476, pode ser autorizada pelo juiz a interseção das comunicações e dados de computador por um 
período de 90 dias, e pode se expandir para seis meses casos de investigação relacionados com o crime organizado e delitos 
conexos, o que inclui serviços de telecomunicações como: telefonia fixa, satélite, móvel e sem fio, com chamadas de voz seus 
serviços, mensagens SMS, mensagens MMS, transmissão de dados e voz sobre IP, e-mail, redes sociais, videoconferência, 
multimídia, entre outros, quando  o(a) procurador(a) considera essenciais para verificar a existência de uma infração ou de 
responsabilidade dos participantes. 

110  Artigo 103.- Pornografia com utilização de crianças ou adolescentes. A pessoa que fotografar, filmar, gravar, produzir, transmitir ou 
editar os materiais visuais, audiovisuais, informáticos, eletrônicos ou de qualquer outro suporte físico ou formato que contenha a 
representação visual de nudez ou seminudez real ou simulada de crianças ou adolescentes em posturas sexuais; será punido com 
pena de prisão de treze a dezesseis anos. Se a vítima, além disso, sofrer algum tipo de incapacidade ou enfermidade grave ou 
incurável, se sancionará com pena privada de liberdade, de dezesseis a dezenove anos. Quando a pessoa infratora for o pai, a mãe, 
parente até o quarto grau de consanguinidade ou segundo de afinidade, tutor, representante legal, curador ou pertença ao entorno 
íntimo da família; ministro de culto, professor, mestre ou pessoa que por sua profissão ou atividade tenha abusado da vítima, será 
sancionada com pena privativa de liberdade de vinte e dois a vinte e seis anos. 

118  É permitida, mas apenas para delitos específicos, dentro de uma estrutura de crime organizado. Lei Contra o Crime Organizado e 
Crimes de Realização Complexa. Decreto Nº. 190. Art. 1.- A presente lei tem como objeto regular e estabelecer a competência dos 
tribunais especializados e os procedimentos para o julgamento dos crimes cometidos sob a modalidade de crime organizado ou de 
realização complexa. Considera-se crime organizado a forma de crime que se caracteriza por ser realizado por um grupo estruturado 
de duas ou mais pessoas, que existe durante certo tempo e que atue em conjunto com o propósito de cometer um ou mais crimes. 
Para os fins da presente Lei, constituem crimes de realização complexa aqueles listados abaixo, quando se cumpra qualquer uma 
das seguintes condições: Que tenha sido realizado por duas ou mais pessoas, que a ação recaia sobre duas ou mais vítimas, ou que 
a sua perpetração provoque alarme ou comoção social. Tais crimes são: a) Homicídio simples ou agravado; b) Sequestro; e, c) 
Extorsão. Art. 5.-  Na investigação dos delitos previstos nesta lei, a Procuradoria Geral da República exercerá todas as faculdades 
investigativas, conforme o disposto na Constituição e nas leis, assim como determinará a responsabilidade dos autores participantes 
e evitara consequências ulteriores. O fiscal do caso autorizará por escrito no emprego de métodos especiais de investigação tais 
como operações secretas ou entregas vigiadas. 
http://pdba.georgetown.edu/Security/citizensecurity/salvador/leyes/decreto190.pdf. 

119  Código Penal de El Salvador. Artigo 172.-, O que por quaisquer meios diretos, incluindo através de meios eletrônicos, fabricar, 
transferir, disseminar, distribuir, alugar, vender, oferecer, produzir, executar, expor ou mostrar, filmes, revistas, folhetos ou qualquer 
outro material pornográfico para menores de dezoito anos de idade ou deficientes mentais, será punido com prisão de três a cinco 
anos. Na mesma sanção incorrerá o que não advertir, de forma visível, sobre o conteúdo dos filmes, revistas, pasquins ou qualquer 
outro material, inclusive o que se possa transmitir através de meios eletrônicos, quando este for inadequado para menores de 
dezoito anos de idade ou deficientes mentais. https://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_El_Salvador.pdf. 

120  Está regulada a figura do agente secreto, mas apenas para casos envolvendo crime organizado e onde há finalidade direta ou 
indireta de lucro financeiro ou de qualquer espécie ou para terceiros, incluindo todas as infrações previstas no Código Penal.  
Decreto Nº. 21-2006, Lei Contra o Crime Organizado. Artigo 21. Operações secretas. Entende-se por operações secretas, aquelas 
realizadas por agentes secretos a fim de obter informações ou provas para processar as pessoas que fazem parte de grupos 
criminosos organizados e sua desarticulação, através da concepção de estratégias eficazes com rigoroso controle do Ministério 
Público. Na fase de investigação contra os grupos criminosos organizados ou organizações criminosas que, especificamente, seja 
realizada por agentes secretos com a devida autorização e supervisão e sob a responsabilidade do Ministério Público, as seguintes 
atividades são proibidas e excluídas das operações secretas: 1. O cometimento de crimes. 2. As operações realizadas fora das ações 
e dos planos na fase de investigação.  Para que essas atividades possam ser permitidas, deve-se contar, em qualquer caso, com a 
devida supervisão e autorização do Ministério Público. Artigo 22. Agentes secretos. São agentes secretos os policiais especiais que 
voluntariamente, a pedido do Ministério Público, recebem uma função a fim de obter provas ou informações que permitam descobrir 
e processar os membros de grupos criminosos organizados. Os agentes secretos poderão assumir temporariamente identidades e 
papéis fictícios, agir secretamente e omitir a realização dos procedimentos normais de seu cargo perante o cometimento de crimes, 
com exceção dos referidos no artigo 25 desta lei, nos casos atribuídos a eles, a fim de otimizar a investigação e persecução de 
membros dessas organizações. http://leydeguatemala.com/ley-contra-la-delincuencia-organizada/ley-contra-la-delincuencia-
organizada/10408/.  

121  Código Penal da Guatemala, Decreto 17-73 e Reforma de Acordo com a lei contra a violência sexual, exploração e tráfico, Decreto 9-
2009. Artigo 194.- Produção de Pornografia de Pessoas Menores de Idade. Quem de qualquer forma e através de qualquer meio 
produza, fabrique ou elabore material pornográfico que contenha imagem ou voz real ou simulada de uma ou várias pessoas 
menores de idade ou com incapacidade volitiva ou cognitiva, em atos pornográficos ou eróticos, será punido com prisão de seis a 
dez anos e multa de cinquenta mil a quinhentos mil Quetzales. http://www.oas.org/dil/esp/Codigo_Penal_Guatemala.pdf. 

122  Decreto 144-83. Código Penal. Artigo 149-D.- Comete o crime de pornografia quem, por qualquer meio, seja direto, mecânico ou com 
suporte informático, eletrônico ou de outro tipo financie, produza, reproduza, distribua, importe, exporte, ofereça, venda ou distribua 
material onde utilize pessoas ou a imagem de pessoas menores de dezoito (18) anos de idade em ações ou atividades pornográficas 
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ou eróticas, e será punido com dez (10) a quinze (15) anos de prisão e multa de 200 (duzentos) a 300 (trezentos) salários mínimos. 
A posse de material pornográfico de crianças e adolescentes será punida com pena de quatro (4) a seis (6) anos de reclusão. 
http://www.poderjudicial.gob.hn/juris/Codigos/C%C3%B3digo%20Penal%20(09).pdf. 

123  A Agência Técnica de Investigação Criminal do Ministério Público é a que se encarrega da investigação dos crimes de pornografia 
infantil. https://www.mp.hn/index.php?option=com_content&view=article&id=821&Itemid=274.   

124  Regulamento da Lei da Polícia Federal dos Estados Unidos Mexicanos. Artigo 22.- Corresponde à Coordenação de Operações 
Secretas: I. Dirigir a realização de operações secretas e de usuários simulados, com o objetivo de assegurar a obtenção, análise e 
exploração de informações, afim de prevenir e, sob a direção e o controle do Ministério Público, combater o cometimento de crimes; 
II. Projetar e operar métodos para realizar operações secretas e de usuários simulados, com o objetivo de assegurar a obtenção, 
análise e exploração de informações, afim de prevenir e, sob a direção e controle do Ministério Público, combater o cometimento de 
crimes; III. Estabelecer estratégias de prevenção, ação e mobilização de recursos, por meio de operações secretas e usuários 
simulados, afim de evitar a prática de crimes prováveis; IV. Estudar, planejar e implementar métodos e técnicas de operações 
secretas e usuários simulados de acordo com o Comissário Geral e da Secretaria para a prevenção do crime; V. Estabelecer 
programas de investigação preventiva através da infiltração de agentes para obter informações a partir de estruturas criminosas, 
modos de operação e áreas de ação em termos das normas aplicáveis; VI. Reforçar a prevenção primária da criminalidade através 
de ações secretas e usuários simulados, afim de obter informações; VII. Supervisionar o desenvolvimento dos sistemas de recolha 
de informações de inteligência policial que permitam a prevenção e identificação de grupos criminosos; VIII. Administrar, no âmbito 
da sua competência, o uso de metodologias para a recolha, classificação e avaliação de informações da inteligência policial para 
fornecer as provas necessárias da prática de crimes e supostos autores; IX. Projetar estratégias para identificar e desmantelar redes 
criminosas; X. Dar cumprimento às ordens judiciais e ministeriais; XI. Dirigir, sob a direção e o controle do Ministério Público, a 
recolha de provas para determinar a prática de um crime e a provável responsabilidade dos acusados; XII. Coordenar com as demais 
áreas da Divisão de Inteligência os critérios e políticas da recolha e troca de informações relacionadas a um fato ou elemento de 
investigação; XIII. Orientar a investigação de operações secretas e de usuários simulados que implementem a Instituição para 
cumprir seus propósitos; XIV.  Fortalecer os mecanismos de cooperação e coordenação com as autoridades, dependências e 
entidades dos três níveis de governo e estimular a responsabilidade interinstitucional nas operações sob sua responsabilidade; 
XV. Dirigir e sistematizar operações secretas ou usuários simulados que implementem a instituição para cumprir sua finalidade; XVI. 
Com o acordo prévio do titular da Divisão, autorizar os membros da instituição a atuar sob uma identidade suposta e, de acordo com 
sua competência, adquirir e transportar objetos, efeitos e instrumentos de delitos e adiar a apreensão dos mesmos; 
XVII. Supervisionar ações especializadas no manejo de fontes de informação na sociedade; XVIII. Informar a Divisão de Inteligência 
periodicamente sobre os avanços e resultados e apresentar relatórios e outros documentos gerados na área de sua competência, e 
XIX. Outras conferidas pelo presente Regulamento, outras disposições legais aplicáveis ou aquelas atribuídas pelo superior imediato 
de quem seja subordinado. http://www.cns.gob.mx/portalWebApp/ShowBinary?nodeId=/BEA%20Repository/776309//archivo. 

125  Lei Federal de Telecomunicações e Radiodifusão. Artigo 189. As concessionárias de telecomunicações e, se for o caso, os 
autorizados e prestadores de serviços de aplicativos e conteúdo estão obrigados a atender todas as ordens por escrito, fundadas e 
motivadas, apresentadas pela autoridade competente, nos termos estabelecidos por lei. Os titulares das instâncias de segurança e 
aplicação da lei designarão os servidores públicos responsáveis pela gestão das exigências feitas às concessionárias e por receber 
informações relevantes por meio de sua publicação no Diário Oficial da Federação. Artigo 190.As concessionárias de 
telecomunicações e, no seu caso, os autorizados deverão: I. Colaborar com as instâncias de segurança, procuração e administração 
da justiça, na localização geográfica, em tempo real, dos equipamentos de comunicação móveis, nos termos estabelecidos por lei. 
Qualquer omissão ou desacato a estas disposições será sancionada pela autoridade, nos termos do previsto pela legislação penal 
aplicável. O Instituto, ouvindo as autoridades referidas no artigo 189 desta lei, estabelecerá as diretrizes que as concessionárias de 
telecomunicações e, eventualmente, os autorizados deverão adotar para que a colaboração referida nesta Lei, com as autoridades 
competentes, seja eficaz e oportuna; II. Manter um registro e um controle de comunicações que seja realizado a partir de qualquer 
tipo de linha que utilize numeração própria ou alugada, em qualquer modalidade, para identificar com precisão as seguintes 
informações: a)    Nome, denominação ou razão social e endereço do assinante; b)    Tipo de comunicação (transmissão por voz, 
correio de voz, conferência, dados), serviços adicionais (incluindo o reencaminhamento ou a transferência de chamadas) ou serviços 
de mensagens multimídia empregados (incluindo serviços de mensagens curtas, serviços multimídia e avançados); c)    Dados 
necessários para encontrar e identificar a origem e o destino das comunicações de telefonia móvel: número de destino, modalidade 
da linha com contrato ou plano de tarifas, como a modalidade de linha pré-paga; d)    Dados necessários para determinar a data, 
hora e duração das comunicações, bem como para serviços de mensagem ou multimídia; e)    Além dos dados acima, deve-se 
manter a data e a hora da ativação inicial do serviço e o rótulo de localização (Cell ID) a partir do qual o serviço foi ativado; 
f)     Quando aplicável, a identificação e a características técnicas dos dispositivos, incluindo, entre outros, códigos internacionais de 
identidade de fabricação do equipamento e de seu assinante; g)    A localização digital do posicionamento geográfico das linhas 
telefônicas e h)    A obrigação de conservar os dados terá início a partir da data em que a comunicação foi realizada. Para tais fins, o 
concessionário deverá conservar os dados referidos no parágrafo anterior durante os primeiros doze meses em sistemas que 
permitam sua consulta e entrega em tempo real às autoridades competentes, através dos meios eletrônicos. Concluído o prazo 
referido, o concessionário deverá conservar tais dados por doze meses adicionais nos sistemas de armazenamento eletrônico, no 
qual a entrega da informação às autoridades competentes será realizada dentro das quarenta e oito horas seguintes, contadas a 
partir da notificação da solicitação. A solicitação e entrega em tempo real dos dados referidos neste inciso serão realizadas 
mediante os mecanismos que determinem as autoridades a que se referem o artigo 189 desta Lei, os quais deverão ser informados 
ao Instituto para os fins do disposto no parágrafo terceiro, seção I do presente artigo. As concessionárias de telecomunicações e, 
quando apropriado, seus autorizados devem tomar as medidas técnicas necessárias em relação aos dados que são objeto de 
conservação, para assegurar a sua conservação, cuidado, proteção, nenhuma manipulação ou acesso não autorizado, destruição, 
alteração ou cancelamento, assim como o pessoal autorizado para gestão e controle. Sem prejuízo das disposições da presente lei 
em relação a proteção, tratamento e controle de dados pessoais na posse de concessionárias ou autorizados, são aplicáveis as 
disposições da Lei Federal de Proteção de Dados Pessoais em Posse de Particulares; III.  Entregar os dados armazenados às 
autoridades a quem se refere o artigo 189 da presente lei que assim o exijam de acordo com suas atribuições, em conformidade 
com as leis aplicáveis. Fica proibida a utilização dos dados conservados para fins que não os previstos neste capítulo, qualquer outro 
uso será penalizado pelas autoridades competentes em termos administrativos e criminais resultantes.  Os concessionários de 
telecomunicações e, nesse caso, os autorizados, estão obrigados a entregar a informação dentro de um prazo máximo de vinte e 

http://www.poderjudicial.gob.hn/juris/Codigos/C%C3%B3digo%20Penal%20(09).pdf
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quatro horas seguintes, contando a partir da notificação, sempre e quando não exista outra disposição expressa de autoridade 
competente; IV. Contar com uma área responsável disponível as vinte e quatro horas do dia e os trezentos e sessenta e cinco dias do 
ano, para atender os requerimentos de informação, localização geográfica e intervenção de comunicações privadas a que se refere 
este Título.  Para os efeitos do anterior, os concessionários deverão notificar aos titulares das instâncias a que se refere o artigo 189 
desta Lei o nome do responsável de ditas áreas e seus dados de localização; ademais deverá ter faculdades amplas e suficientes 
para atender os requerimentos que se formulem ao concessionário ou ao autorizado e adotar as medidas necessárias. Qualquer 
troca de responsável deverá ser notificada previamente com uma antecipação de vinte e quatro horas; V. Estabelecer procedimentos 
expeditivos para receber os relatórios dos usuários do roubo ou do extravio das equipes ou dispositivos terminais móveis e para que 
o usuário acredite na titularidade dos serviços contratados. Esse relatório deve incluir, se for caso disso, o código de identidade de 
fabricação do equipamento; VI. Realizar a suspensão do serviço dos equipamentos ou dispositivos terminais móveis reportados 
como roubados ou perdidos, a pedido do titular.  Os concessionários deverão celebrar convênios de colaboração que lhes permitam 
intercambiar listas de equipes de comunicação móvel reportados por seus respectivos clientes ou usuários como roubados ou 
extraviados, ou que os relatórios sejam feitos ante a autoridade competente ou ante os próprios concessionários; VII. Realizar o 
bloqueio imediato de linhas de comunicação móvel que funcionem sob qualquer modalidade reportadas pelos clientes, utilizando 
qualquer meio, como roubadas ou extraviadas; assim como realizar a suspensão imediata do serviço de telefonia quando assim o 
instrua a autoridade competente para fazer cessar a comissão de delitos, de conformidade com o estabelecido nas disposições 
legais aplicáveis; VIII. Colaborar com as autoridades competentes para que no âmbito técnico operativo sejam cancelados ou 
anulados de maneira permanente os sinais de telefonia celular, de radiocomunicação ou de transmissão de dados ou imagem 
dentro do perímetro de centros de readaptação social, estabelecimentos penitenciários ou centros de internação para menores, 
federais ou das entidades federativas, qualquer que seja sua denominação.  O bloqueio de sinais a que se refere o parágrafo 
anterior deve ser feito em todas as bandas de frequência utilizadas para a recepção nos equipamentos terminais de comunicação e, 
em nenhum caso, será superior a vinte metros de distância das instalações dos centros ou estabelecimentos, a fim de assegurar a 
continuidade e a segurança dos serviços aos usuários externos. Na colaboração que realizam os concessionários, deverão ser 
consideradas os elementos técnicos de substituição, manutenção e serviço.  Concessionárias de telecomunicações e, se for caso, 
autorizados, são obrigados a cooperar com o Sistema Nacional de Segurança Pública no monitoramento da funcionalidade ou 
operação do equipamento utilizado para o bloqueio permanente de sinais de telefone celular, rádio ou transmissão de dados ou de 
imagens; IX. A implementação de um único número harmonizado nacional e, se for caso disso, global para serviços de emergência, 
nos termos e condições estabelecidas pelo Instituto em coordenação com o Sistema Segurança Pública nacional, plataformas 
interoperáveis  devem incluir mecanismos para identificar e localizar geograficamente a chamada e, se necessário, mensagens de 
texto de emergência; X.  Relatório oportuno e de forma gratuita para os usuários ou números de telefone associados aos serviços de 
segurança e de emergência, conforme determinado pelo Instituto, em coordenação com o Sistema Nacional de Segurança Pública, 
comunicação e prestação de tais serviços de graça; XI. Sob os termos que definem o Instituto em coordenação com instituições e 
autoridades competentes, dar prioridade às comunicações relativas às situações de emergência, e XII.Executar coordenação dos 
estudos do Instituto e Investigações visando ao desenvolvimento de soluções tecnológicas para inibir e combater o uso de 
equipamentos de telecomunicações para a prática de crimes ou de risco de atualização ou ameaças à segurança nacional. Os 
concessionários que operem redes públicas de telecomunicações poderão voluntariamente constituir uma organização que tenha 
como fim a realização dos citados estudos e investigações. Os resultados obtidos serão registrados em um relatório anual que será 
remetido ao Instituto, ao Congresso da União e ao Executivo Federal.  As comunicações privadas são invioláveis. Exclusivamente a 
autoridade judicial federal, a petição da autoridade federal que faculte a lei ou do titular do Ministério Público da entidade federativa 
correspondente, poderá autorizar a intervenção de qualquer comunicação privada. 

126  Código Penal Federal dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 200.- Ao que comercialize, distribua, exponha, faça circular ou oferte a 
menores de dezoito anos de idade, livros, escritos, gravações, filmes, fotografias, anúncios impressos, imagens ou objetos de caráter 
pornográfico, reais ou simulados, seja de forma física, ou através de qualquer meio, será passível de seis meses a cinco anos de 
prisão e a trezentos a quinhentos dias de multa. Não será considerado como material pornográfico ou nocivo aquele que signifique 
ou tenha como fim a divulgação científica, artística ou técnica, ou por outro lado, a educação sexual, educação sobre a função 
reprodutiva, a prevenção de doenças transmitidas sexualmente e a gravidez de adolescentes, sempre que eles sejam comprovados 
pela autoridade competente. 
http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf.  
Lei Federal Contra o Crime Organizado, Artigo 2.- Quando três ou mais pessoas se organizam de fato para realizar, de forma 
permanente ou reiterada, condutas individuais ou em conjunto com outras, tem como fim ou resultado cometer algum ou alguns dos 
crimes seguintes, elas serão punidas por este ato simples, como membros do crime organizado:… V. Corrupção de menores de 
dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de entender o significado do ato ou pessoas que são incapazes de 
resistir às disposições do artigo 201; Pornografia de menores de dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de 
compreender o significado do ato ou pessoas que não têm a capacidade de resistir, nos termos do artigo 202; turismo sexual contra 
pessoas menores de dezoito anos de idade ou pessoas que não têm a capacidade de compreender o significado do ato ou pessoas 
que não têm a capacidade de resistir, tal como previsto nos artigos 203 e 203a; Assédio de pessoas com menos de dezoito anos de 
idade ou pessoas que não têm a capacidade de compreender o significado do ato ou pessoas que não têm a capacidade de resistir, 
previsto no artigo 204; Assalto, previsto nos artigos 286 e 287; Tráfico de menores ou de pessoas que não têm capacidade de 
entender o significado do fato, referida no artigo 366 Ter, e roubo de veículos, nos termos dos artigos 376-A e 377 do Código Penal 
Federal, ou das disposições correspondentes do direito penal estado ou Distrito Federal. 
http://www.diputados.gob.mx/LeyesBiblio/pdf/101.pdf. 

127  Coloca-se afirmativa a existência já que se contempla expressamente na lei o uso dessa figura no delito de exploração sexual e 
pornografia infantil, mesmo que unicamente nos casos em que se tenha demonstrado a participação do crime organizado. Lei de 
Prevenção, Investigação e Julgamento do Crime Organizado e da Administração dos Bens Apreendidos, Confiscados e Abandonados, 
Lei nº 735. Art. 2 Definições….Agente Secreto: O oficial especializado da Polícia Nacional ou do Exército da Nicarágua que, com a 
autorização do conselho de administração da instituição a que pertence, esconde sua identidade oficial e se infiltra nas 
organizações criminosas fingindo ser parte delas ou fingindo estar interessado em cometer o crime que está a ser investigado, afim 
de identificar os autores ou participantes, as atividades criminosas realizadas, o modo de funcionamento, a estrutura organizacional, 
os planos de ação, os contatos, os meios e os resultados da atividade criminosa, assim como da identificação de provas que podem 
ser usadas no processo penal… Crime organizado: Grupo criminoso organizado ou quadrilha nacional ou internacional estruturada, 

http://www.conacyt.mx/cibiogem/images/cibiogem/normatividad/vigente/CODIGO_PENAL_FEDERAL.pdf
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de duas ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando em conjunto, a fim de obter, direta ou indiretamente, um benefício 
financeiro ou de qualquer índole, com a finalidade de cometer uma ou mais infrações graves nos termos da Lei. Art. 3 Delitos de 
crime organizado. 18) Exploração sexual, pornografia e ato sexual com adolescentes mediante pagamento, tipificado no parágrafo 
primeiro, segundo e quarto do artigo 175 do Código Penal. https://www.oas.org/juridico/MLA/sp/nic/sp_nic_ley735.pdf. 

128  Lei 787 da Nicarágua, Lei Geral de Dados Pessoais. Tem como objetivo a proteção da pessoa natural ou jurídica diante do 
tratamento, automatização ou não, de seus dados pessoais em arquivos de dados públicos e privados, para garantir o direito à 
privacidade pessoal e familiar e o direito de autodeterminação informativa.  
http://www.oas.org/es/sla/ddi/docs/N3%20Ley%20de%20Proteccion%20de%20Datos%20Personales.pdf.  

129  Lei No. 641, Código Penal da Nicarágua. Artigo 175.- Exploração sexual, pornografia e ato sexual com adolescentes através de 
pagamento. Quem conduza, facilite, promova ou utilize com fins sexuais ou eróticos pessoas menores de dezesseis anos ou 
descapacitados, fazendo com que presenciem ou participem em um comportamento ou espetáculo público ou privado, mesmo que 
a vítima consinta presenciar este comportamento ou participar dele, será penalizado de cinco a sete anos de prisão e será passível 
de quatro a seis anos de prisão, quando a vítima for maior de dezesseis e menor de dezoito anos de idade. Quem promova, financie, 
fabrique, reproduza, publique, comercialize, importe, exporte, difunda, distribua material para fins de exploração sexual, por 
qualquer meio, seja direto, mecânico, digital, audiovisual, ou com suporte informático, eletrônico ou de outro tipo, a imagem, ou a 
voz de pessoa menor de dezoito anos em ato sexual ou erótico, real ou simulado, explícito e implícito, ou a representação de seus 
órgãos genitais com fins sexuais, será punida com pena de prisão de cinco a sete anos de prisão e de cento e cinquenta a 
quinhentos dias de multa. Quem para fins de exploração sexual, posse de material pornográfico ou erótico nos termos expressos no 
parágrafo anterior será punido com um a dois anos de prisão. Quem realizar ato sexual ou erótico com uma pessoa com mais de 
catorze anos e menor de dezoito anos de idade de ambos os sexos, pagando ou prometer pagar ou dar em troco uma vantagem 
econômica ou de qualquer natureza, será punido com pena de prisão de cinco a sete anos. 
http://www.cicad.oas.org/fortalecimiento_institucional/legislations/PDF/NI/ley_641_codigo_penal.pdf. 

130  Lei No.16 dita disposições para a prevenção e criminalização de delitos contra a integridade sexual e da liberdade e modifica e 
adiciona artigos ao Código Penal e Judicial.  Artigo 16.- O Ministério Público poderá realizar operações secretas no decorrer de suas 
investigações, com o propósito de investigar seus autores, cúmplices ou encobridores, ou para estabelecer os fatos relacionados 
com os crimes mencionados nos Títulos VI do Livro II do Código Penal.  Da mesma forma, quando existam indícios graves da 
comissão de alguns desses crimes, o Procurador Geral da Nação poderá ordenar a intercepção e registro das comunicações 
telefônicas, de e-mails ou em fóruns de conversação através da rede que participem as pessoas investigadas com o fim de reunir 
provas relativas a tais crimes.  As transcrições das gravações constarão em uma ata na qual apenas será incorporado aquele que 
tenha relação com o caso investigado, ao qual será endossado com o funcionário encarregado da diligência e por seu superior 
hierárquico. http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf. Quando se refere a crimes 
relacionados com o Título VI do Livro II, estes incluem o crime de pornografia infantil em todas as suas formas. 

131  Lei 51 de 8 de setembro de 2009, que dita normas para a conservação, a prevenção e o fornecimento de dados de usuários dos 
serviços de telecomunicações e adota outra disposição. O objeto da lei é a regulamentação de questões relacionadas ao registro de 
dados, medidas de proteção de registro de dados, fornecimento de registro de dados e disposições adicionais. 
http://www.oas.org/es/sla/ddi/docs/N3%20Ley%20de%20Proteccion%20de%20Datos%20Personales.pdf.  

132  Lei No.16 dita disposições para a prevenção e criminalização de delitos contra a integridade sexual e da liberdade e modifica e 
adiciona artigos ao Código Penal e Judicial. Artigo 231-D. Quem fabricar, desenvolver ou produzir material pornográfico ou ofertas, 
comércio, exibição, publicar, divulgar, divulgar ou distribuir através da Internet ou quaisquer meios de comunicação ou de 
informação nacional ou internacional, apresentando ou representando praticamente uma ou mais pessoas sob idade em atividades 
sexuais, reais ou simuladas, é punido com pena de prisão de 4 a 6 anos, e multa de 150 a 200 dias. A mesma pena será aplicada à 
posse, transporte ou ingresso no país deste material. Artigo 231-E. Quem usa um menor em atos de exposição indecente ou 
pornografia, ou não fotografada, filmadas ou gravadas por qualquer meio, a terceiros ou sozinha, com outro ou outros menores ou 
adultos, iguais ou diferentes sexo, ou animal, será punido com pena de prisão de 4 a 6 anos e multa de 150 a 200 dias. A mesma 
pena será aplicada a quem se valha de e-mail, redes sociais de informação ou qualquer outra comunicação individual ou em massa, 
para incitar ou promover o sexo online de menores, ou para fornecer serviços sexuais ou simular essa conduta, por telefone ou 
pessoalmente. Artigo 231-F. Quem exiba material pornográfico ou facilite o acesso a shows pornográficos a pessoas menores de 
idade, incapazes ou com deficiências, será punido com prisão de 4 a 6 anos e com 150 a 200 dias de multa.  Se o autor da conduta 
descrita no parágrafo anterior é o pai, mãe, tutor, curador ou gerente em qualquer capacidade da vítima, vai perder o direito de 
poder paternal ou que lhe foi permitido, conforme o caso, que teria por responsabilidade até a data da ocorrência do crime. 
http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf. 

133  Apesar de existir, esta figura pode ser usada apenas em casos relacionados a entorpecentes e drogas perigosas. LEI Nº 1.881/02. 
Que altera a Lei Nº. 1340 de 22 de novembro de 1998,  "Que reprime o tráfico ilícito de estupefacientes e drogas perigosas e outros 
crimes conexos e estabelece medidas de prevenção e reabilitação de toxico dependentes".  Artigo 82.- Entender-se-á por operações 
secretas as que possibilitem manter a confidencialidade das operações das pessoas que intervenham nelas, a utilização de ficções 
e artimanhas, a omissão de impedir a oportunidade de que se cometa um delito e o concurso de agentes secretos, os quais podem 
assumir transitoriamente identidades e papéis fictícios; com a finalidade de se apreender entorpecentes ou demais drogas 
perigosas, acumular elementos probatórios da comissão de fatos puníveis castigados por esta lei, identificar os organizadores, 
transportadores, compradores e demais participantes do tráfico ilegal, seja no país ou no estrangeiro, ou de apreendê-los e submetê-
los à justiça.  
http://www.senad.gov.py/archivos/documentos/LEY%20N%C2%B0%201.881%20Que%20modifica%20la%20Ley%20N%C2%B0%2
01.340_i1ax10k6.pdf. 

134  Se for permitido dentro do crime de pornografia infantil sempre e quando os sujeitos ativos pertencerem ao crime organizado. 
Decreto Legislativo Nº. 957, Código de Processo Penal. Artigo 341° Agente Secreto.- 1. O fiscal, quando tratar-se de Diligências 
Preliminares que afetem atividades próprias do crime organizado, e enquanto existam indícios de sua comissão, poderá autorizar 
membros da Polícia Nacional, mediante uma Disposição e tendo em conta sua necessidade aos fins da investigação, a atuar sob 
identidade falsa e a adquirir e transportar os objetos, efeitos e instrumentos do delito e diferir a apreensão dos mesmos. A suposta 
identidade será concedida pela Direção-Geral da Polícia Nacional por um período de seis meses, prorrogável pelo Procurador por 

https://www.oas.org/juridico/MLA/sp/nic/sp_nic_ley735.pdf
http://www.oas.org/es/sla/ddi/docs/N3%20Ley%20de%20Proteccion%20de%20Datos%20Personales.pdf
http://www.cicad.oas.org/fortalecimiento_institucional/legislations/PDF/NI/ley_641_codigo_penal.pdf
http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf
http://www.oas.org/es/sla/ddi/docs/N3%20Ley%20de%20Proteccion%20de%20Datos%20Personales.pdf
http://www.unodc.org/res/cld/document/pan/2008/ley-16-2004_html/Ley_16_2004.pdf
http://www.senad.gov.py/archivos/documentos/LEY%20N%C2%B0%201.881%20Que%20modifica%20la%20Ley%20N%C2%B0%201.340_i1ax10k6.pdf
http://www.senad.gov.py/archivos/documentos/LEY%20N%C2%B0%201.881%20Que%20modifica%20la%20Ley%20N%C2%B0%201.340_i1ax10k6.pdf
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iguais períodos, enquanto se mantiver as condições de utilização, estão legalmente autorizados a agir em tudo relacionado com a 
investigação específica e para participar no tráfego jurídico e social sob essa identidade. Como é indispensável para a realização da 
investigação, é permitido criar, modificar e utilizar os documentos de identidade correspondentes. 2. Disposição que aprova a 
nomeação de agentes infiltrados, deverá mencionar o nome real do membro da polícia e da suposta identidade que irá atuar no 
caso. Esta decisão é sigilosa e deve ser mantida fora do processo com segurança adequada. Uma cópia da mesma será emitida 
para o Ministério Público, sob as mesmas condições de segurança, será aberto um registro reservado dos mesmos. 3. As 
informações obtidas pelo agente secreto devem ser postas o mais rapidamente possível para informar o Procurador e seus 
superiores. Essas informações devem contribuir para o processo em sua totalidade e serem avaliadas em conformidade pelo 
tribunal competente. Da mesma forma, esta informação só pode ser utilizada em outros processos, na medida em que resulta do 
uso do conhecimento necessário para a elucidação de um crime. 4. A identidade do agente secreto pode ser escondida na 
conclusão do inquérito que interveio. Também é possível a ocultação de identidade no processo, desde que seja acordado pelo 
tribunal de que existem motivos razoáveis para que se tenha medo que a divulgação coloque em risco a vida, a integridade ou a 
liberdade do agente secreto ou de outra pessoa, ou para justificar a possibilidade de continuar a utilização do policial. 5. Quando 
nesses casos as atuações de investigação possam afetar os direitos fundamentais, dever-se-á solicitar ao juiz da Investigação 
Preparatória as autorizações que, a respeito, estabeleçam a Constituição e a Lei, assim como cumprir as demais previsões legais 
aplicáveis. O procedimento será especialmente reservado. 6. O agente secreto estará isento de responsabilidade penal por aquelas 
atuações que sejam consequência necessária do desenvolvimento da investigação, sempre que mantenha a devida 
proporcionalidade com a finalidade da mesma e não constituam uma manifesta provocação ao crime. 
https://www.unodc.org/res/cld/document/per/1939/codigo_de_procedimientos_penales_html/Codigo_procesal_penal.pdf.  
Lei No. 30070, Lei Contra o Crime Organizado. Artigo 1.- Objeto da Lei. A presente Lei tem por objeto fixar as regras e procedimentos 
relativos à investigação, julgamento e penalidade dos crimes cometidos por organizações criminais.  Artigo 3.- Crimes 
compreendidos. A presente Lei se aplica aos seguintes crimes: 6. Pornografia infantil, tipificado no artigo 183- A do Código Penal. 
http://perso.unifr.ch/derechopenal/assets/files/legislacion/l_20140708_01.pdf. 

135  Decreto Legislativo Nº. 1182, que regula o uso dos dados derivados das telecomunicações para a identificação, localização e 
geolocalização de equipes de comunicação, na luta contra a delinquência e o crime organizado.  O presente Decreto tem como 
objetivo fortalecer as ações de prevenção, investigação e combate ao crime organizado por meio do uso de tecnologias de 
informação e comunicação pela polícia do Peru. http://www.leyes.congreso.gob.pe/Documentos/DecretosLegislativos/01182.pdf. 

136  Artigo 183-A.- Pornografia infantil. Aquele que possui, promove, fabrica, distribui, exibe, oferece, comercializa ou publica, importa ou 
exporte através de qualquer meio incluindo a Internet, livros, textos, imagens visuais ou auditivas, ou realiza espetáculos ao vivo de 
caráter pornográfico, nos quais são utilizados pessoas de catorze e menos de dezoito anos de idade, será punido com pena privativa 
de liberdade não menor do que quatro anos e não maior do que seis anos e com cento e vinte a trezentos e sessenta e cinco dias de 
multa. Quando o menor tiver menos de catorze anos de idade a pena não deve ser inferior a seis meses nem superior a oito anos e 
com cento e cinquenta e trezentos e sessenta e cinco dias de multa. Se a vítima se encontra em alguma das condições previstas no 
último parágrafo do Artigo 173 ou se o agente atua como integrante de uma organização dedicada à pornografia infantil a pena 
privativa de liberdade não será menor do que oito anos nem maior do que doze anos. Se for o caso, o agente será desabilitado de 
acordo com o Artigo 36, subalíneas 1, 2, 4 e 5.” https://www.oas.org/juridico/mla/sp/per/sp_per_cod_pen.pdf.   
Lei No. 30096, Lei de Delitos Informáticos. Artigo 5. Proposições a crianças e adolescentes para fins sexuais por meio da tecnologia.  
Aquele que, através das tecnologias da informação ou da comunicação, contata um menor de catorze anos para solicitar ou obter do 
mesmo material pornográfico ou para executar atividades sexuais com o mesmo, será punido com pena privativa de liberdade não 
inferior a quatro anos e não superior a oito anos e desabilitado conforme as alíneas 1, 2 e 4 do Artigo 36 do Código Penal.  Quando a 
vítima tem entre catorze e menor de dezoito anos de idade e tem responsabilidade, a pena não deve ser inferior a três nem superior 
a seis anos e desqualificação nos termos dos números 1, 2 e 4 do Artigo 36 do Código Penal. 
http://www.peru.gob.pe/docs/PLANES/10434/PLAN_10434_2013_Ley_N%C2%B0_30096-DELITOS_INFORMATICOS.pdf. 

137  Lei No. 30254. Lei de Promoção para o Uso Seguro e Responsável das Tecnologias da Informação e Comunicação por Crianças e 
Adolescentes. Artigo 1. Objeto da Lei. A presente Lei tem por objeto promover o uso seguro e responsável das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC) por crianças e adolescentes para protegê-los dos perigos de mal uso do acesso à Internet, para o 
qual o Estado, em seus três níveis de governo, gera normas complementares sobre o uso seguro e responsável das TIC, com atenção 
especial ao uso que as crianças e os adolescentes fazem. Artigo 2. Declaração de interesse nacional.  Declara-se de interesse 
nacional a geração e o funcionamento de políticas de Estado destinadas a informar e educar de forma integral a população sobre o 
uso responsável das TIC, em atenção ao interesse superior da criança para dar prioridade ao uso das mesmas pelas crianças e 
adolescentes.  Artigo 3. Comissão especial. Constitua-se uma comissão especial encarregada de propor e definir orientações para 
promover o uso seguro e responsável das TIC no país, em especial as medidas que permitam às crianças e adolescentes utilizar de 
maneira segura e responsável as ferramentas educativas vinculadas ao uso da tecnologia, a internet, e promover a comunicação 
fluida entre os operadores, os usuários e os três níveis de governo para o planejamento e a execução de campanhas educativas e 
ferramentas tecnológicas que possam contribuir para a proteção dos crianças e adolescentes.  A comissão especial coordena 
políticas gerais para a elaboração e difusão de campanhas de informação, prevenção e educação. Tais campanhas devem incluir 
uma página Web elaborada para este fim pelo Ministério de Educação, publicações nos meios de imprensa em rádio, televisão e 
escrita, palestras e material escrito nos colégios e workshops para pais e filhos.  Esta comissão informa anualmente a Comissão da 
Mulher e Família do Congresso da República. http://www.leyes.congreso.gob.pe/Documentos/Leyes/30254.pdf. 

138  Código de Processo Penal da República Dominicana. Art. 372. Investigadores sob reserva. O Ministério Público poderá pedir ao juiz 
para autorizar a reserva de identidade de um ou vários de seus investigadores quando seja claramente útil para o desenvolvimento 
da investigação. O juiz fixa o prazo da reserva de identidade. Este período só pode ser estendido se os fundamentos da solicitação 
são renovados. Em nenhum caso, o prazo da reserva de identidade pode exceder os seis meses. Concluído o prazo, o Ministério 
Público apresenta ao juiz um relatório sobre o resultado destas investigações, revelando a identidade dos investigadores, que 
podem ser chamados como testemunhas no julgamento. O Ministério Público requerente é diretamente responsável pelo 
desempenho de tais investigadores. 

139  Código de Processo Penal da República Dominicana. Artigo. 192.- Intercepção de telecomunicações. É exigida autorização judicial 
para a interceptação, captação e gravação das comunicações, mensagens, dados, imagens ou sons transmitidos através de redes 
públicas ou privadas do Código de Processo Penal da República Dominicana 75 telecomunicações pelo acusado ou qualquer outra 

https://www.unodc.org/res/cld/document/per/1939/codigo_de_procedimientos_penales_html/Codigo_procesal_penal.pdf
http://perso.unifr.ch/derechopenal/assets/files/legislacion/l_20140708_01.pdf
http://www.leyes.congreso.gob.pe/Documentos/DecretosLegislativos/01182.pdf
https://www.oas.org/juridico/mla/sp/per/sp_per_cod_pen.pdf
http://www.peru.gob.pe/docs/PLANES/10434/PLAN_10434_2013_Ley_N%C2%B0_30096-DELITOS_INFORMATICOS.pdf
http://www.leyes.congreso.gob.pe/Documentos/Leyes/30254.pdf
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pessoa que possa facilitar razoavelmente informações relevantes para a determinação de um fato punível, qualquer que seja o meio 
técnico utilizado para conhecê-los. Se procede de acordo com as regras da pesquisa ou de registro. A medida de interceptação de 
comunicações tem caráter excepcional e deve ser renovado a cada trinta dias, expressando os motivos que justifiquem a extensão 
do prazo. A ordem judicial que autoriza a intercepção ou captura de comunicações deve indicar todos os elementos de identificação 
dos meios para interceptar e o fato que motiva a medida. O funcionário encarregado deve levantar o registro completo da 
transcrição das comunicações úteis e relevantes para a investigação, com a exclusão de qualquer outra comunicação de caráter 
pessoal ou familiar. Sob essas formalidades a gravação pode ser reproduzida no juízo ou sua transcrição pode ser incorporada por 
sua leitura, sem prejuízo de que as partes possam solicitar sua reprodução íntegra. Os registros e as transcrições são destruídas 
após o prazo de prescrição da ação pública expirar. A interceptação de comunicações só se aplica à investigação de fatos puníveis 
cuja penalidade máxima prevista supere os dez anos de privação de liberdade e aos casos em que tramitam conforme o 
procedimento especial para assuntos complexos. http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_rep_cod_pro_pen.pdf. 

140  Lei No. 53-07 Contra Crimes e Delitos de Alta Tecnologia. Artigo 23.- Assédio Sexual. O fato de exercer um assédio sexual contra uma 
criança, adolescente, incapacitado ou alienado mental, mediante a utilização de um sistema de informação ou qualquer um de seus 
componentes, será punido com penas de três a dez anos de prisão e multa de cinco a duzentas vezes o salário mínimo.  Artigo 24.- 
Pornografia Infantil. A produção, difusão, venda e qualquer tipo de comercialização de imagens e representações de uma criança ou 
adolescente com caráter pornográfico nos termos definidos na presente lei, será punido com penas de dois a quatro anos de prisão 
e multa de dez a quinhentas vezes o salário mínimo. http://www.wipo.int/wipolex/es/text.jsp?file_id=235326#LinkTarget_601. 

141  A Direção Geral de Informações Educacionais tem, dentro de suas ações, programas nacionais de prevenção através de estudantes 
de educação e aconselhamento para o uso adequado e o desenvolvimento da internet. Para mais informações visite o seguinte site: 
http://www.educando.edu.do/portal/dia-internacional-internet-seguro-2016/.   

142  É permitido, mas apenas para parar crimes relacionados com o crime organizado. Lei nº 18.494. Controle e Prevenção de lavagem 
de ativos e do financiamento do terrorismo. Artigo 7º. (Agentes secretos).- 7.1. A pedido do Ministério Público e com a finalidade de 
investigar crimes que entram na órbita de competência, os advogados de Tribunais de Primeira Instância Especializada em Crime 
Organizado podem, mediante decisão fundamentada, autorizar funcionários a agir sob identidade falsa e a adquirir e carregar 
objetos, efeitos e instrumentos de crime e adiar a apreensão dos mesmos. A suposta identidade será concedida pelo Ministério do 
Interior no prazo de seis meses, renovável por iguais períodos, sendo legalmente autorizado a agir em tudo relacionado com o 
específico de investigação e de participar de forma judicial e social sob tal identidade. A resolução deve considerar o verdadeiro 
nome do agente e a alegada identidade com que irá atuar no caso. A resolução será sigilosa e deve ser mantida fora do processo 
com segurança adequada. As informações obtidas pelo agente secreto devem ser postas o mais rapidamente possível ao 
conhecimento de quem autorizou a investigação. Além disso, essas informações devem contribuir para o processo em sua totalidade 
e serão apreciadas pelo tribunal competente.  7.2. Os funcionários públicos que atuaram em uma investigação com identidade falsa, 
nos termos do disposto no número anterior, podem manter esta identidade quando deporem no processo que possa surgir a partir 
dos fatos que participaram e onde acordados por decisão judicial motivadas, sendo aplicável o disposto nos artigos 8 e 10 da 
presente lei. Nenhum funcionário público poderá ser obrigado a atuar como agente secreto.  7.3. Quando a atuação do agente 
secreto puder afetar os direitos fundamentais como a intimidade, o domicílio ou a inviolabilidade das comunicações entre 
particulares, o agente secreto deverá solicitar ao órgão judicial competente a autorização que, a este respeito, estabeleça a 
Constituição e a lei, assim como cumprir com as demais previsões legais aplicáveis.  7.4. O agente secreto ficará isento da 
responsabilidade criminal por aquelas atuações que sejam consequências necessárias do desenvolvimento da investigação, sempre 
que mantenham a devida proporcionalidade com a finalidade da mesma e não constituam uma provocação ao crime. Para poder 
proceder penalmente contra o mesmo pelas atuações realizadas no fim da investigação, o juiz competente para conhecer na causa, 
tão logo como tenha conhecimento da atuação de algum agente encoberto na mesma, requererá informe relativo a tal circunstância 
de quem teria autorizado a identidade suposta, em atenção à qual, resolverá o que a seu critério proceda. 
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=18494&Anchor.  

143  Lei nº 17.815. Violência sexual comercial ou não comercial cometida contra crianças, adolescentes ou incapazes. Artigo 1- 
Fabricação ou produção de material pornográfico com utilização de pessoas menores de idade ou incapazes. Aquele que de alguma 
forma fabricar ou produzir material pornográfico utilizando pessoas menores de idade ou pessoas maiores de idade incapazes, ou 
utilizarem suas imagens, será punido com pena de vinte e quatro meses de prisão a seis anos de encarceramento.  Artigo 2.-
Comércio e difusão de material pornográfico que apareça imagem ou outra forma de representação de pessoas menores de idade 
ou pessoas incapazes.  Aquele que comercializar, difundir, exibir, armazenas com fins de distribuição, importar, exportar, distribuir 
ou oferecer material pornográfico em que apareça a imagem ou qualquer outra forma de representação de uma pessoa menor de 
idade ou incapaz, será castigado com pena de doze meses de prisão a quatro anos de encarceramento.  Artigo 3.- Facilitação da 
comercialização e difusão de material pornográfico com imagem ou outra representação de uma ou mais pessoas menores de idade 
ou incapazes.  Aquele que de algum modo facilitar, em benefício próprio ou alheio, a comercialização, difusão, exibição, importação, 
exportação, distribuição, oferta, armazenamento ou aquisição de material pornográfico que contenha a imagem ou qualquer outra 
forma de representação de uma ou mais pessoas menores de idade ou incapazes será castigado com pena de seis meses de prisão 
a dois anos de encarceramento. Para efeito do artigo atual e dos anteriores se entende que é produto ou material pornográfico todo 
aquele que por algum meio contenha a imagem ou outra forma de representação de pessoas menores de idade ou incapazes 
dedicadas a atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou a imagem ou representação dos seus órgãos genitais, com fins 
primordialmente sexuais. (Lei Nº 17.559, de 27 de setembro de 2002, Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da 
Criança relacionados com a venda de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil). 
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=17815&Anchor. 

144  Lei Orgânica contra a Delinquência Organizada e Financiamento ao Terrorismo. Artigo 70. Os agentes pertencentes a unidades 
especializadas são os únicos que podem, a pedido do Ministério Público e sob autorização prévia do juiz ou juíza de controle, 
escondendo sua verdadeira identidade, se infiltrar no grupo do crime organizado que cometem os delitos de crime organizado e de 
financiamento ao terrorismo, a fim de recolher informações incriminatórias por um período pré-determinado. A autorização por parte 
do juiz ou juíza de controle para conceder ao oficial uma identidade pessoal alterada ou falsa, ainda quando necessário para mantê-
la, exclui a possibilidade de alterar registros, livros públicos ou arquivos nacionais. 
http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_ven_ley_del_org_finan_terr.pdf. 

http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_rep_cod_pro_pen.pdf
http://www.wipo.int/wipolex/es/text.jsp?file_id=235326#LinkTarget_601
http://www.educando.edu.do/portal/dia-internacional-internet-seguro-2016/
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=18494&Anchor
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/ley17559.htm
http://www.parlamento.gub.uy/htmlstat/pl/protocolos/prot17559.htm
http://www.parlamento.gub.uy/htmlstat/pl/convenciones/conv16137.htm
http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?Ley=17815&Anchor
http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_ven_ley_del_org_finan_terr.pdf
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145  Lei Orgânica contra a Delinquência Organizada e Financiamento ao Terrorismo. Artigo 41. Quem, como parte integrante de um grupo 

de crime organizado promove, incentiva, facilita ou executa através do recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou 
o acolhimento de pessoas, recorrendo a ameaça, força, coerção, abdução, engano, abuso de poder, situações de vulnerabilidade, 
adjudicação, recibo ou outro meio fraudulento de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento da vítima, diretamente ou 
através de um intermediário, ou uma pessoa que tem uma relação de autoridade sobre a outra, para exercer mendicância, trabalho 
ou serviços forçados, servidão por dívida, adoção ilegal, escravatura ou práticas análogas, a remoção de órgãos, qualquer tipo de 
exploração sexual; como a prostituição de outrem ou forçado, a pornografia, o turismo sexual e casamento servil, mesmo com o 
consentimento da vítima, será punido ou preso por vinte a vinte e cinco anos e o cancelamento de compensação dos custos para a 
vítima para sua recuperação e reintegração social.  Se a vítima for uma criança ou adolescente, será penalizado ou penalizada com 
prisão de vinte e cinco a trinta anos. Artigo 46. Quem como parte de um grupo de crime organizado opera a indústria ou o comércio 
de pornografia para reproduzir o obsceno ou o indecente de divulgar ao público em geral, será punido ou preso por dez a quinze 
anos. Se a pornografia foi feita com crianças ou adolescentes ou para eles, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta anos. 
Artigo 47. Quem, como parte de um grupo de crime organizado por quaisquer meios diretos ou indiretos, vende, divulga ou 
apresenta material pornográfico a crianças ou adolescentes, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta anos.  Artigo 48. Quem, 
como parte integrante de um grupo de crime organizado, usando crianças ou adolescentes, ou para fins de imagem ou exibicionista 
ou pornográfico, tanto pública como privada, ou para fazer qualquer tipo de espetáculos de material pornográfico, 
independentemente do seu suporte, ou financiar qualquer uma dessas atividades, será punido ou preso por vinte e cinco a trinta 
anos. Artigo 49. Quem como parte integrante de um grupo de crime organizado produza, venda, distribua, exiba ou facilite a 
produção, venda, difusão ou exibição, através de qualquer meio, de material pornográfico em cuja elaboração tenham sido usadas 
crianças ou adolescentes, mesmo se o material tiver origem estrangeira ou seja desconhecido, será punido ou punida com prisão de 
vinte a vinte e cinco anos. http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_ven_ley_del_org_finan_terr.pdf.   
Lei Especial contra os Delitos Informáticos. Artigo 23. Difusão ou exibição de material pornográfico. Todo aquele que, através de 
qualquer meio que envolva o uso de tecnologias da informação, exiba, difunda, transmita ou venda material pornográfico ou 
reservado para pessoas adultas, sem realizar anteriormente as devidas advertências para que o usuário restrinja o acesso às 
crianças e adolescentes, será punido com prisão de dois a seis anos e multa de duzentas a seiscentas unidades tributárias. Artigo 
24. Exibição pornográfica de crianças ou adolescentes. Qualquer pessoa que através de qualquer meio que envolva o uso de 
tecnologias da informação, utilize a pessoa ou imagem de uma criança ou adolescente com fins exibicionistas ou pornográficos, será 
punida com prisão de quatro a oito anos e multa de quatrocentas a oitocentas unidades tributárias. 
http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_ven_anexo18.pdf. 

146  A Lei de Proteção de Crianças e Adolescentes em Salas de Uso de Internet, Videogames e outras Multimídias (2006) promove o uso 
seguro e responsável das TIC e gerou uma obrigação política para as empresas, estabelecimentos e responsáveis por salas de jogos 
computadorizados, eletrônicos ou serviços multimídia e da Internet. Esta lei proibiu “que as pessoas em geral tenham acesso à 
pornografia de criança ou adolescente, bem como a informação que promova ou permita seu abuso ou exploração sexual" (Art. 8). 

147  A Argentina assinou com a data de 9 de junho de 2014, as Recomendações da Convenção Ibero-americana de Cooperação sobre 
Investigação e Obtenção de Provas de Cibercrime. 

http://www.oas.org/juridico/PDFs/mesicic4_ven_ley_del_org_finan_terr.pdf
http://www.oas.org/juridico/spanish/mesicic3_ven_anexo18.pdf
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